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O presente relatório apresenta dois estudos diferentes desenvolvidos em contexto real de 
aprendizagem. Um desenvolvido com alunos de uma turma de História A do 10º ano de 
escolaridade, do Curso Geral do Ensino Secundário Recorrente por Módulos Capitalizáveis e 
outro focado no trabalho dos professores de Geografia, de uma turma do 10º ano da disciplina 
de Geografia A, do Curso de Ciências Socioeconómicas.   
Com o estudo realizado na disciplina de História, pretendia-se encontrar respostas às 
seguintes questões: Quais os tipos de conhecimento histórico que os alunos do 10º ano de 
escolaridade constroem a partir da interpretação de imagens? Quais os tipos de metacognição 
que os alunos expressam sobre a sua literacia visual? Deste modo, pretendeu-se perceber os 
tipos de conhecimento histórico que os alunos do 10º ano de escolaridade constroem a partir da 
interpretação de imagens, relativas aos conteúdos leccionados em sala de aula. A leitura e 
interpretação de imagens durante o processo ensino/aprendizagem visará, não só, fomentar o 
sentido reflexivo e critico dos alunos, facilitando a construção, reconstrução e transformação de 
saberes e conhecimentos, mas também, perceber o tipo de literacia visual histórica expressa 
pelos alunos. 
No que concerne à disciplina de Geografia, através do estudo realizado, objetivou-se 
encontrar resposta para a seguinte questão: Quais são os padrões de questionamento geográfico 
escrito dos professores aquando a análise e interpretação de gráficos por alunos do 10º ano de 
escolaridade? Com este estudo, pretendeu-se analisar e caracterizar os padrões de 
questionamento escrito dos professores de Geografia nas fichas de trabalho por eles elaboradas, 
aquando a análise e interpretação de gráficos, por alunos do 10º ano de escolaridade. 
Para além disso, foi também nosso objetivo averiguar a existência ou não, de coerência 
entre o saber geográfico e as perguntas dos professores aquando a interpretação de gráficos no 
processo de ensino-aprendizagem. 
 










This report presents two different studies developed in a real learning context. One is 
centered in 10th grade students of a History A class of a night course - Recurrent Secondary 
Education by Capitalized Modules General Course - and the other on the work of the 10th grade 
Geography teachers of a Geography A class of the Socioeconomics Science Course.  
The purpose of the study in the subject of History was to find the answer to the following 
questions: Which kinds of historical knowledge 10th grade students build from the interpretation of 
pictures? Which kinds of metacognition students express about their visual literacy?     
Thus, it was intended to understand the kinds of historical knowledge 10th grade students 
build from the interpretation of pictures, in relation to the contents taught in class. The reading 
and understanding of pictures during the teaching-learning process will aim not only to promote 
the students reflexive and critical sense stimulating the construction, reconstruction and 
transformation of knowledge and expertise, but also to understand the type of historical visual 
literacy expressed by students. 
In what the subject of Geography is concerned, the study carried out was to find the 
answer to the following question: Which are the patterns of teachers’ written geographical 
questioning at the analysis and interpretation of graphs by students of the 10th grade? 
With this study, it was aimed to analyze and characterize the patterns of written 
questioning of Geography teachers in the worksheet they build, when 10th grade students analyze 
and interpret graphs. 
It was also our goal to verify the existence or inexistence of coherence between the 
geographic knowledge and the teachers’ questions at the interpretations of graphs in the 
teaching-learning process. 
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O presente relatório de estágio foi concebido no âmbito da unidade curricular de Estágio 
Profissional, decorrente do segundo ano do ciclo de estudos conducente ao grau de mestre em 
ensino de História e de Geografia no 3º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário. Ele 
adota uma natureza reflexiva e qualitativa decorrente da implementação do projeto de 
intervenção pedagógica supervisionada. Por constrangimentos adstritos à organização da turma 
na escola onde se implementou este projecto, decidimos realizar dois estudos independentes, os 
quais serão desenvolvidos nas disciplinas que compõe o curso, nomeadamente na disciplina de 
História A e na disciplina de Geografia A, ambas pertencentes ao currículo do Ensino Secundário.  
 
Desta forma, o primeiro estudo, “A interpretação de imagens pictóricas na aula de 
História no Ensino Secundário”, teve como foco principal os alunos e mais concretamente a 
literacia visual histórica que eles expressam aquando a interpretação de imagens, pretendendo-
se responder às seguintes questões: “Quais os tipos de conhecimento histórico que os alunos do 
10º ano de escolaridade constroem a partir da interpretação de imagens? Quais os tipos de 
metacognição que os alunos expressam sobre a sua literacia visual?”. 
 
O segundo estudo, “O discurso interrogativo escrito na aula de Geografia no Ensino 
Secundário” teve como foco principal os professores e mais propriamente, o questionamento 
geográfico escrito presente nas fichas de trabalho, por eles elaboradas. Com ele pretendeu-se 
responder à seguinte questão: “Quais os padrões de questionamento geográfico escrito dos 
professores aquando a análise e interpretação de gráficos por alunos do 10º ano de 
escolaridade?”. 
 
Importa também referir que, o projeto de intervenção pedagógica foi desenvolvido em 
contexto real de ensino-aprendizagem na Escola Secundária de Alberto Sampaio, localizada na 
freguesia de S. Lázaro da cidade de Braga. As turmas onde se aplicaram os estudos foram, uma 
de História A do 10º ano de escolaridade do Curso Geral do Ensino Secundário Recorrente por 
Módulos Capitalizáveis, e a uma de Geografia A do 10º ano de escolaridade do Ensino 
Secundário, do curso de Ciências Socioeconómicas. Contudo, importa aqui ressalvar que ao 
contrário do estudo aplicado na disciplina de História A, cuja investigação se centrou nos alunos, 
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o estudo realizado na disciplina de Geografia A teve como objecto os professores e o seu 
trabalho. 
 
No que concerne à estruturação do presente relatório, ele está organizado em 3 
capítulos distintos. 
 
Assim, o Capítulo I, dedicado ao enquadramento teórico encontra-se dividido em duas 
partes, uma correspondente à História e outra à Geografia. No que concerne à História, 
consideramos pertinente abordar a importância da Literacia Visual na aula de História, assim 
como, as vantagens da utilização educativa das imagens no seu ensino. No que respeita à 
Geografia, foi abordado neste capítulo, a importância do questionamento no processo ensino-
aprendizagem da Geografia, assim como, foram apesentados alguns estudos sobre essa mesma 
temática. 
 
O Capítulo II corresponde à metodologia de investigação por nós adotada para a 
realização do estudo. Neste capítulo estão descritos não só os objetivos, mas também o desenho 
do estudo correspondente à disciplina de História A e à disciplina de Geografia A. Para além 
disso, encontramos também aqui as principais carateristicas não só da escola, como também da 
turma de História, os principais momentos do projeto, os instrumentos utilizados na 
implementação do estudo e ainda a metodologia de análise dos dados recolhidos em ambas as 
disciplinas. 
 
O Capitulo III é dedicado à análise dos dados recolhidos em contexto real de ensino-
aprendizagem nas aulas de História e de Geografia. Este capítulo encontra-se dividido em duas 
partes distintas correspondendo a cada uma das disciplinas onde foi aplicado o nosso projeto e 
cada uma dessas partes encontra-se igualmente subdividida de acordo com os dados recolhidos 
e analisados. Assim, ao primeiro ponto correspondente à disciplina de História A, intitulado de “A 
interpretação de imagens pictóricas na aula de História”, segue-se um subtópico cujo título é “A 
metacognição dos alunos”. Este subtópico resulta da análise aos dados recolhidos das fichas de 
metacognição preenchidas pelos alunos da turma de História A. No que refere à disciplina de 
Geografia A, cujo ponto principal foi intitulado por “O discurso interrogativo escrito na aula de 
Geografia”, divide-se em dois subtópicos, um correspondente à análise das “Fichas de trabalho 
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com gráficos” e outro que apresenta os resultados obtidos no “Questionário aos professores de 
Geografia”. 
 
Por último, houve lugar a um momento de reflexões finais. Nesta última parte do nosso 
projeto são apresentadas as conclusões centrais da investigação, através das quais pretendemos 
dar respostas às nossas perguntas de investigação, assim como expor as principais limitações 



























1. A Literacia Visual na Aula de História 
 
O termo literacia surge muitas vezes associado às competências genéricas de escrita e 
leitura associadas às mais variadas formas de representação.  
No entanto, para além da palavra escrita, tem sobressaído na sociedade actual, outras 
formas de representação e expansão simbólica, nomeadamente a literacia visual. 
De facto, grande parte da informação que recebemos é sobre a forma de informação 
visual. Damásio et al. (s/d: 3567) explicam este facto pela “preponderância que diferentes tipos 
de imagens, pela sua quantidade e variedade, têm vindo a adquirir para os sujeitos como 
principal mecanismo de construção das suas referências às coisas e ao mundo que os rodeia.” 
Para além disso, acrescentam ainda que “estas imagens são essencialmente imagens 
mediatizadas que, ao constituírem a principal forma de informação visual a que estamos 
expostos, devem também obrigatoriamente ser o principal objecto de uma literacia visual” (idem, 
s/d: 3567) 
Surgido nos EUA no final dos anos 60, o conceito de literacia visual é relativamente 
recente em Portugal, aparecendo no ano 2001 com a publicação do “Currículo Nacional do 
Ensino Básico: Competências Essenciais”. Nele, destacamos entre os princípios e valores 
orientadores do currículo a “valorização de diferentes formas de conhecimento, comunicação e 
expressão” assim como “o desenvolvimento do sentido de apreciação estética do mundo”. 
(Departamento de Educação Básica, 2001:15) 
Para além disso, no capítulo referente à disciplina de História são sugeridas, como 
estratégia de aprendizagem a desenvolver na sala de aula pelos docentes, a “análise e produção 
de materiais iconográficos (gravuras, fotografias, videogramas) ”. (Op. cit: 104). Desta forma, 
reconhece-se e valoriza-se a importância que as fontes iconográficas obtêm na construção do 
conhecimento histórico pelos alunos, na disciplina de História. Nesse documento, emanado pelo 
Ministério da Educação, encontramos a definição de literacia, mais concretamente o conceito de 
literacia em artes (sendo esse o conceito apresentado). Assim sendo, literacia em artes, “ 
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pressupõe a capacidade de comunicar e interpretar significados usando as linguagens das 
disciplinas artísticas. Implica a aquisição de competências e o uso de sinais e símbolos 
particulares, distintos em cada arte, para percepcionar e converter mensagens e significados. 
Requer ainda o entendimento de uma obra de arte no contexto social e cultural que a envolve e 
o reconhecimento das suas funções nele.” (Departamento de Educação Básica, 2001:151). 
Também Melo (2008:13) apresenta a uma definição de literacia visual. Segundo a 
autora, este conceito é definido como “o processo de desenvolvimento de crescente sofisticação 
da percepção e da interpretação, envolvendo a resolução de problemas e o pensamento critico, 
e permitindo em alguns casos se tornarem conscientes da manipulação das imagens e 
correspondentes narrativas discriminatórias e, ou mesmo, tendenciosas”. 
Neste sentido, partilhando da opinião de Reis (2011:405), as definições acima 
apresentadas encerram em si três áreas de competência: “a comunicação, que se relaciona 
com a capacidade de ler e escrever nas diferentes linguagens das diferentes formas artísticas; a 
criação, que se relaciona com a capacidade de usar, com sentido e de forma critica e criativa, os 
sinais e símbolos a cada uma das linguagens; e a compreensão, que se relaciona com a 
capacidade de entender as obras de arte nas diferentes dimensões do seu contexto.” 
No que refere à literacia visual histórica, ela implica não só a análise de imagens ao 
longo das várias épocas como também o estudo dessas imagens em situações concretas da 
História. Desta forma, através da leitura e interpretação das imagens na aula de História, torna-
se possível “dar-lhes (encontrar-lhes) sentidos de acordo com o contexto cultural, politico, 
económico e religioso em que elas foram criadas e divulgadas”. (Melo. 2008:14). Para Morgado 
(s/d.: 137), ter literacia visual, “significa mais do que possuir a capacidade de produzir/codificar 
e ler/descodificar experiências visuais construídas, sugere que o individuo está consciente de si 
próprio e das representações, no espaço e no tempo, e que se encontra enraizado numa 
estrutura social, cultural, histórica e politica.”  
A preocupação com a literacia visual na aula de História advém da constatação de que 
os alunos têm acesso a um número crescente de imagens no seu quotidiano vivencial e em 
contextos escolares múltiplos.” Melo (2008:13). Desta forma, torna-se fundamental que na sala 
de aula de História, os professores valorizem a leitura e interpretação das fontes iconográficas, 
não lhes atribuindo meramente a função de ilustração. Assim, trabalhar a literacia visual 
histórica dos alunos, passa por os dotar de competências relacionadas com o questionamento 
histórico, a tomada de consciência das estratégias visuais que os artistas mobilizam para 
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persuadir os leitores e o pensamento crítico. Deste modo, os alunos ficam providos de um 
conjunto de competências não só ligadas ao conhecimento histórico, como também à sua 
localização no tempo e no espaço. Para além disso, “a utilização de linguagens diferenciadas 
pode levar o aluno a um processo de aprendizagem mais interactivo, prazeroso, que tenha 
significado, que lhe de condições de se posicionar criticamente frente a questões e problemas 
que a sociedade traz.” (Litz, 2008: s/p) 
No contexto da sala de aula de História, a literacia visual tem vindo a adquirir 
importância através da leitura e interpretação de fontes de natureza diversa. O estudo das fontes 
iconográficas podem adquirir múltiplos papéis, cujos efeitos se retroalimentam (Melo, Coelho & 
Santos, 2010:2). São eles o envolvimento (da sensibilidade dos alunos), referindo-se à fruição 
estética da leitura da obra baseada nas emoções e sensações.  
Um outro papel da contribuição da literacia visual histórica é o de desenvolvimento da 
empatia histórica, pois pressupõe a “necessidade de compreender e explicar os criadores e as 
suas obras num contexto histórico específico (…), exigindo a compreensão do conceito 
operatório de multiperspectivismo dos actores históricos do passado e dos actores históricos do 
presente que são os próprios alunos.” (Melo, Coelho & Santos, 2010:3). 
O estudo das fontes iconográficas na aula de história requer que a literacia visual seja 
entendida, não só, na sua forma mais básica de descodificação de simbologias visuais, como 
também, na sua forma mais avançada de construção de representações de sentido complexo, 
materializando-se num processo central de aquisição de informação, construção de 
conhecimento e obtenção de resultados educativos pelos alunos. 
Assim sendo, trabalhar a literacia visual na aula de história, é um caminho fascinante 
que se pode multiplicar em infinitas formas e possibilidades, sendo uma importante fonte de 
pesquisa para a compreensão da história.  
Vivemos numa sociedade “imagética”, onde o uso de imagens é cada vez mais 
generalizado. Por fazerem parte integrante do nosso quotidiano, as imagens deixaram de nos 
surpreender, “banalizando-se de tal maneira que não nos damos sequer ao trabalho de 
cuidadosamente as ‘ler’ e interpretar, de reflectir sobre elas e com elas e de as avaliar.” (Melo, 
2008:8). A imagem é um modo de comunicação e de representação, agregando em si um 
notório poder. Como afirma Calado, (2003:70), “ a imagem não é inócua”, muito pelo contrário, 
ela não só transporta significados, como também faz agir, reagir, pensar e refletir. Assim sendo, 
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reconhecendo a imagem como um objecto inteligível, é fundamental proceder à sua correta 
leitura, interpretação e compreensão. 
No âmbito educativo, as imagens apresentam-se como um elemento fundamental das 
práticas de ensino, contudo, a sua exploração em sala de aula é ainda muito desvalorizada pelos 
professores. Calado (1994:111) explica que este facto deve-se, talvez porque “o peso da 
linguagem verbal continua a ser predominante, não só na escola, como em geral nos processos 
da comunicação humana”. Neste contexto, Melo (2008:8), acrescenta ainda que, “em questões 
de aprendizagem o ‘verbo’ é tudo, a imagem é apenas um apoio para motivar os alunos e 
alunas”. Apesar de no processo pedagógico, a linguagem verbal se sobrepor à linguagem visual, 
não podemos descurar a dialética entre estas duas formas de comunicação como parte 
integrante do ato de ensinar. Efetivamente, o verbal e o visual não só contribuem para o 
processo de ensino-aprendizagem, como também “informam valores, crenças, ideologias que 
interferem na forma como os alunos passam a perceber a si mesmo e representar os indivíduos 
ou grupos sociais em uma dada sociedade.” (Silva, 2010:175)  
No domínio das imagens, Calado (1994: 123) atribui-lhes uma dupla função ao referir-se 
aquelas como um “veículo de desenvolvimento das formas de expressão verbal, já que ela é, 
muitas vezes, na sala de aula, indutora de verbalizações; a interpretação dos dois sistemas -
visual e linguístico - contribui entre outras coisas, para desenvolver o domínio de regras de 
transformação que permitem ao aluno traduzir a mesma mensagem através desses sistemas 
diferentes de codificação: a imagem suscita reconstruções”. 
Para Hernandez (2000:1330) “as imagens são mediadoras de valores culturais e 
contém metáforas nascidas da necessidade social de construir significados. Reconhecer essas 
metáforas e o seu valor em diferentes culturas, assim como estabelecer as possibilidades de 
produzir outras, é uma das finalidades da educação para a compreensão da cultura visual”. 
No seguimento da reflexão sobre a função da imagem, Meireles in Silva (2010:175), 
assevera que “a imagem enquanto representação do real estabelece identidade, distribui papéis 
e posições sociais, exprime e impõe crenças comuns, instala modelos formadores, delimita 
territórios, aponta para os que são amigos e os que se deve combater”. 
Para atém dos autores já mencionados, também Guimarães (2014:28) refere algumas 
funções que a imagem adquire no contexto de ensino-aprendizagem. Assim, referindo-se à 
“função decorativa” das imagens, ela diz que se por um lado facilitam o entendimento de um 
determinado conteúdo programático, por outro lado, podem servir de “adornos, que embelezam, 
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por exemplo, as fichas de trabalho, tornando-as mais apelativas, enriquecedoras e até 
divertidas”. No que concerne à “função das imagens como representações da realidade”, elas 
incutem nos alunos um elo de ligação entre os conteúdos estudados e a vida quotidiana. Uma 
outra função atribuída à imagem é a “função explicativa”, afirmando mesmo que esta é uma 
mais-valia para os alunos permitindo-lhes alcançar um maior entendimento das várias temáticas 
subjacentes ao estudo.  
No domínio da Educação Histórica, partindo do princípio que ela tem como principal 
objetivo despertar e desenvolver o pensamento Histórico dos alunos, o recurso ao uso de 
imagens revela-se fundamental nessa prática letiva. De facto, a disciplina de História está repleta 
de imagens que devem ser instrumentos pedagógicos. O trabalho de análise e interpretação de 
fontes iconográficas permite ao aluno construir o conhecimento histórico com base na evidência. 
Contudo, é primordial que os professores adoptem métodos de ensino que façam da 
imagem o ponto de partida para a construção do conhecimento dos alunos. Atendendo a esse 
facto, Guimarães, (2014:27), alerta que “os pedagogos, na actualidade, devem tomar 
consciência desta nova realidade, reconhecendo que as imagens são códigos e levar os alunos a 
compreendê-los a partir das diferentes referências culturais”  Assim sendo, o professor deverá 
reflectir sobre as actividades propostas em sala de aula, levando os alunos a entender que 
outras formas de linguagem, para além da tradicional, também podem auxiliar a descodificar as 
formas ideológicas. 
As imagens devem também ser escolhidas e abordadas de acordo com o público-alvo, 
nomeadamente os alunos. Desta forma, é fundamental ter em consideração não só a idade, e o 
nível de ensino dos alunos como também devem atentar às carateristicas daqueles, visando a 
promover a motivação e interesse pelos conteúdos a aprender. 
Para além disso, é fundamental que as imagens que os professores mostram aos seus 
alunos não sejam escolhidas aleatoriamente, mas sim que haja uma adequação aos objetivos 
propostos com base nos conteúdos trabalhados, explorando uma “relação sócio afectiva com a 
imagem em uma situação de cognição” (Molina, 2007, in Guimarães 2014:28). 
Quando se trabalha com imagens e mais propriamente com a análise de imagens, é 
fundamental ter em linha de conta alguns procedimentos no processo de ensino-aprendizagem 
de forma a alcançar a sua intencionalidade, ou seja, a usar imagens como forma de 
aprendizagem e conhecimento.  
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Assim sendo, “qualquer imagem precisa ser bem utilizada e bem explorada e, quando 
necessário, articulada a um texto, passível de ser interpretada, pois, representa uma 
determinada época. Desta forma, se constituirá em uma autêntica fonte de informação, de 
pesquisa e de conhecimento, a partir da qual o aluno pode perceber diferenças e semelhanças 
entre épocas, culturas e lugares distintos” (Litz, s/d:3). Desta forma, pode dizer-se que as 
imagens são, ao mesmo tempo, processo e conteúdo, pois não só fazem extrair relações, como 
também, e por conseguinte, provocam mudanças nas imagens mentais dos alunos. 
Neste sentido, Melo (2008:12) enfatiza que “é necessário e urgente preocuparmo-nos 
com o desenvolvimento da cultura visual dos alunos” revalorizando o papel das imagens em 
termos didácticos. Contudo, essa revalorização passa não só pela utilização das imagens de 
uma forma mais criativa, mas também por lhes atribuirmos uma maior diversidade de funções. 
Neste contexto, Amador (1998:14), enuncia algumas atitudes a ter em relação às 
imagens de forma a alcançar uma maior valorização na educação, nomeadamente: 
“- a imagem deve ser vista como uma oportunidade para pensar; a imagem não é 
apenas o modo de transmitir conhecimentos, mas também uma parte do ato de pensar; 
- a imagem é uma forma de organizar ideias e desenvolver a comunicação; 
- o valor didáctico de uma imagem está relacionado com a sua capacidade de gerar 
ideias; 
- a imagem deve permitir a recuperação de informação anterior, facilitando posteriores 
associações e construção de analogias; 
- a imagem deve potenciar o desenvolvimento de atitudes inquiridoras.” 
Quanto aos professores, Calado (1994:124) refere algumas questões a ter em conta 
aquando o uso de imagens em sala de aula. Assim começa por enunciar as “questões de 
percepção”, as quais levarão os professores não só a “usar da parcimónia das imagens 
apresentadas aos seus alunos, (se o que visam é a memorização, a interpretação, a organização 
dos conteúdos”, como também, “a introduzir através delas uma ambiguidade intencional”, ou 
seja, caso pretendam através dela desenvolver o espirito critico ou aa criatividade. Para além 
destas indica também as “questões de comunicação: partilhar sentidos, fixar significações, 
cooperar, são atitudes comunicativas que a utilização da linguagem visual arrasta consigo”. Por 
último, alerta para as “questões de aprendizagem”. Estas são “um elemento de indiscutível 
importância na dinâmica do ensino-aprendizagem.” Ou seja, ao usar a imagem, o professor 
10 
 
obriga-se a traduzir a realidade em moldes didácticos, ou seja, se a imagem é uma simulação da 
realidade, isto significa que ela obriga à sua tradução.  
Assim, em métodos que integram as questões pedagógicas e historiográficas, o uso de 
imagens possibilita a interpretação da História, em determinados períodos ou épocas, com uma 
riqueza de informações e detalhes. 
Desta forma, partindo da ideia de Litz (s/d:3), “trabalhar os processos iconográficos da 
história em sala de aula é um caminho fascinante que pode se multiplicar em infinitas formas e 
possibilidades, proporcionando aos alunos estimulantes desafios cognitivos.” Para além disso, o 
trabalho com imagens na aula de História deverá ser significativo, deverá ter intencionalidade, no 
sentido em que se constitui numa experiência riquíssima de aprendizado, servindo para o 
























2. A Importância do Questionamento no Processo Ensino-
Aprendizagem da Geografia 
 
Na sociedade actual, marcada por uma forte mobilidade geográfica e caracterizada pela 
grande diversidade social, cultural e linguística, é fácil perceber o lugar primordial que a 
comunicação assume. Desta forma, é fundamental, reflectir sobre os processos que a 
possibilitam, especialmente no contexto ensino-aprendizagem, onde a comunicação assume 
grande parte do próprio processo educacional.  
Para Antão (1999:7), a comunicação é um conceito vasto e complexo, definindo-a em 
sentido lato, como “um processo pelo qual se efetua o intercâmbio de informação”. Num sentido 
mais restrito, o mesmo autor entende a comunicação como sendo o “intercâmbio de 
informações entre duas pessoas (…) por meio verbais e não-verbais”. Numa sala de aula, o 
modo de comunicar é essencialmente através da linguagem verbal, linguagem essa que Antão 
(1999:13) denomina de código, em que um dos intervenientes no processo desempenha o papel 
de emissor, que é quem diz a mensagem, e o outro desempenha o papel de recetor. Todavia, 
para Bárrios (1994) e Earl (2001) cit. in Ferreira (2010:58) o código pode ser diversificado, e 
materializar-se em várias formas de comunicação, nomeadamente, “a palavra escrita ou falada; 
as figuras; os diagramas; as imagens; os gráficos; os mapas; as equações; as tabelas,” entre 
outros. Desta forma, o professor tem um papel dominante na estruturação do discurso 
produzido durante a aula de Geografia, e em geral no processo comunicativo. Assim, o 
questionamento, enquanto parte integrante do quotidiano da sala de aula, vai também assumir-
se como uma forma de comunicação estabelecido entre o professor e o aluno e vice-versa.  
No que concerne ao questionamento dos alunos, Santos & Souza (2013:2503), referem 
que é através dele que “os alunos conseguem expor as suas dúvidas, obter a compreensão dos 
assuntos e consolidar os conteúdos leccionados preenchendo lacunas existentes na sua 
aprendizagem e demonstrando os seus esquemas mentais”.  
Enquadrados numa perspectiva socio-construtivista do ensino da Geografia, 
consideramos que cabe ao professor centrar o ensino no aluno, criando meios e estratégias para 
que este se sinta motivado a responder às perguntas formulados pelo docente e que ele próprio 
se sinta a vontade para colocar as suas questões. Esta é pois, uma das razões pela qual o 
questionamento é considerado um processo fundamental no ensino-aprendizagem.   
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Ao pensarmos na Geografia como disciplina, é reconhecido que ela assume um lugar 
relevante no ensino, já que desempenha um lugar crucial na formação e educação dos 
indivíduos através da contribuição para o conhecimento dos lugares, das regiões e do Mundo, 
bem como a compreensão dos mapas, gráficos. Ela dota os alunos de um conjunto de destrezas 
de investigação e resolução de problemas, dentro e fora da sala de aula. Os valores educativos 
não só da Geografia, mas de qualquer outra disciplina, “traduzem o fundamental da sua 
contribuição para a formação pessoal, social, técnica e cientifica dos alunos”. (Programa de 
Geografia A, 2001:6) 
A importância do questionamento na disciplina de Geografia, é também consignado no 
Programa de Geografia A, emanado pelo Ministério da Educação, ao referir que “a Geografia (…) 
tem como objecto de estudo a “realidade”, mas a sua originalidade advém do tipo de questões 
que coloca, numa visão que interrelaciona os fenómenos físicos e humanos com o espaço onde 
estes ocorrem”. (Programa de Geografia A, 2001:6). Para além disso, e tendo em conta que a 
Geografia trabalha com diferentes imagens, o professor deve recorrer ao uso de distintas 
linguagens como forma de motivar os alunos na busca das várias interpretações acerca dos 
fenómenos estudados. 
O questionamento geográfico não só dos professores como também dos alunos assume 
assim, “um papel relevante na educação, uma vez que se constitui como uma ferramenta 
facilitadora da aprendizagem dos alunos, bem como promove o desenvolvimento de capacidades 
de observação, investigação, explicação e argumentação.” (Ferreira, 2010:6). Todavia, é 
fundamental que os professores, enquanto orientadores da aprendizagem, desenvolvam a sua 
competência de questionamento, de forma a formularem questões que favoreçam o 
desenvolvimento cognitivo, e estimulem a capacidade de pensamento e esquemas de raciocínio 
dos seus alunos, melhorando os seus perfis de questionamento. 
O ato de formular perguntas pode ser considerado um factor preliminar do 
desenvolvimento da competência de questionamento, que exige um nível cognitivo mais elevado. 
Para além disso, e consoante o perfil de questionamento dos intervenientes, as perguntas 
podem contribuir para o desenvolvimento de cidadãos capazes de criarem conhecimento e de 
serem autónomos, como também, podem contribuir para o fomento dos processos cognitivos. 
Neste contexto, Ferreira (2010:61), salienta alguns contributos do processo mental associado à 
formulação de uma pergunta ou questão ao referir que “estimula o desenvolvimento e 
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estruturação do raciocínio crítico e do pensamento criativo, da capacidade de resolver problemas 
e de reflectir (…)”. 
Contudo, em sala de aula, e mais concretamente na aula de Geografia, verifica-se que os 
professores continuam a apresentar com elevada frequência perguntas de baixo nível cognitivo, 
muitas vezes apenas para se certificarem que determinada temática do qual está a falar, foi 
absorvido pelo aluno. A qualidade das perguntas dos professores pode ser determinada através 
de uma sistema de categorização, o qual se baseia numa noção de qualidade relacionada com o 
nível cognitivo da pergunta.  
Apesar de vários autores utilizarem terminologias diferentes para classificarem a qualidade 
das perguntas feitas pelos professores, a maioria dos sistemas de categorização apontam para a 
distinção das perguntas em abertas e fechadas. Partindo da distinção de Knaesel (2012:16), as 
perguntas abertas são perguntas que promovem uma maior discussão e permitem respostas 
mais espontâneas e variadas, estimulando o raciocínio critico e a criatividade. Os conhecimentos 
sociais, pessoais e académicos podem ser utilizados em conjunto de modo a construir uma 
resposta a este tipo de pergunta. Aquando a elaboração da sua resposta, o aluno coloca em 
evidência a forma utilizada para estruturar o seu pensamento e introduz aos poucos termos mais 
científicos e formais à sua resposta. 
Quanto às perguntas fechadas, são perguntas de baixo nível cognitivo, que solicitam 
respostas exatas e fatuais. Este tipo de perguntas, possuem normalmente uma resposta correta, 
ou uma melhor resposta. Para além disso, exige que os alunos relembrem a informação dada 
anteriormente de modo a responder correctamente à pergunta. Na aula de Geografia, os 
professores podem usar este tipo de perguntas apenas para obter a confirmação de que os 
alunos tenham entendido ou não determinado tópico. 
Também a análise e reflexão sobre o tipo de questões escritas, podem ajudar a definir um 
padrão do discurso interrogativo do professor assim como poder-se-á determinar a 
correspondência (ou não) entre as intenções didácticas do professor e ainda, perceber se existe 
uma coerência entre o saber geográfico e as perguntas dos professores. No sentido de obter um 
bom questionamento na sala de aula, seja na de Geografia ou de qualquer outra disciplina, 
Menezes (s/d:10) enumera um conjunto de aspetos propostos por McCullough et al. (1983) e 
Cohen e Manion (1992), aspetos esses que o professor deve ter em conta no momento da 
formulação de questões: 
− preparar algumas questões antecipadamente; 
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− fazer questões claras e concisas; 
− variar o nível de dificuldade, tentando envolver a maioria dos alunos da turma; 
− promover um tempo de pausa a seguir às questões; 
− colocar questões a todo o grupo e só depois individualizá-las; 
− colocar questões que proporcionem ao professor feedback sobre a aprendizagem 
dos alunos. 
Para além destes, também Jonhson (1983) deu o seu contributo para um bom 
questionamento na sala de aula. Desta forma sugeriu que os professores deveriam: 
− evitar fazer um grande número de perguntas cuja resposta é um simples “sim” 
ou “não”; 
− evitar responder às perguntas formuladas; 
− a seguir à resposta de um aluno, perguntar “porquê?” 
− evitar a formulação de um grande número de perguntas que apelem sobretudo 
para a memória; 
− tentar que os alunos se pronunciem sobre as respostas dos colegas; 
− fazer perguntas abertas. 
Em jeito de conclusão podemos dizer que a formulação de perguntas é assim uma 
ferramenta de grande importância no processo de ensino-aprendizagem de Geografia, pois 
“permite estimular os alunos a envolverem-se em processos de reflexão, de formulação de 
hipóteses, de previsão e de elaboração de explicações, contribuindo ainda para a compreensão e 
para a retenção de factos”. (Oliveira, 2008:28). Por outro lado, as perguntas dos alunos, podem 
também ser “uma ferramenta para os professores na inovação e no estabelecimento da 
aprendizagem activa”. (Souza, 2006:503) 
Para além disso, a formulação de questões pelos alunos, permite também ao professor de 
Geografia, aperceber-se de aspectos importantes na estrutura de construção do conhecimento 
dos alunos, isto porque, na interação entre professores e alunos é possível diagnosticar o maior 
ou menor nível de compreensão dos alunos em determinados assuntos. Desta forma, na óptica 
dos professores, a partir de uma pergunta formulada pelos alunos é possível saber se reflectiram 
sobre as ideias a apresentar, a qualidade do pensamento, as suas concepções alternativas e os 
seus raciocínios. 
Podemos ainda afirmar que as perguntas formulados tanto pelos professores como pelos 
alunos podem e devem desempenhar um papel preponderante na educação. Torna-se assim 
15 
 
essencial estimular e ensinar a formular perguntas, pois, como explica Abrantes (2005:45), 
“quando os alunos são capazes de questionar, melhora a sua compreensão dos conteúdos, 
sendo estimulados o interesse e a participação na aula”. 
 
Têm sido desenvolvidos alguns estudos sobre o questionamento reconhecendo o papel 
importante das perguntas dos professores em contexto escolar têm desempenhado. De facto, ao 
longo de muito tempo, o alvo de inúmeros trabalhos, era o de investigar que espécies de 
perguntas eram feitas pelos professores aos alunos. 
Wragg & Brown (2001:15) apresentam alguns estudos sobre o tipo de questões que os 
professores fazem em contexto de sala de aula. Através do relato de um estudo feito por Stevens 
(1912), ele menciona que os professores fazem cerca de quatrocentas questões por dia, das 
quais 65% apelam com insistência para a memória. Este tipo de aprendizagem consistia 
fundamentalmente em obter respostas dos alunos às perguntas dos professores, não havendo 
praticamente, perguntas feitas pelos alunos, pois a preocupação dos professores era unicamente 
a aprendizagem. Com base no estudo de Haynes (1935) passados vinte e três anos, aquele 
revelou que 70% das questões colocadas pelos professores aos alunos, com idades 
compreendidas entre os 12 e 13 anos, requeriam respostas factuais e apenas 17% das questões 
requeriam uma reflexão cuidada e um raciocínio elaborado por parte dos alunos. 
A este respeito, e já na década 60, Knaesel (2012:6) assinala que Rowe & Susskind 
(1969), também alertavam para “a prática de muitos professores que esperam respostas 
imediatas dos seus alunos, e não priorizam a necessidade do aluno em pensar e elaborar uma 
resposta”. A tendência para os professores formularem um grande número de perguntas 
factuais é apontada noutros estudos como os de Davis e Tindley, 1967; Bartolome, 1969; Gall, 
1970. 
Para além destes, outros autores, desencadearam estudos semelhantes. Em 1980, 
Galton, Simon and Kroll, nos seus estudos sobre o questionamento dos professores nas escolas 
primárias e secundárias, constataram que apenas 12% do tempo de leccionação era atribuído a 
questões. Para além disso, concluíram também que 29% eram questões factuais, 23% estavam 
relacionadas com as ideias dos alunos e a grande maioria das questões, mais de 47% estavam 
relacionadas com a preparação de tarefas e com a conduta na sala de aula. 
Para além destes, também os estudos de Kerry (1989) incidiram nas questões colocadas 
pelos professores de várias disciplinas do ensino secundário ao longo de 213 horas de aulas. 
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Nos seus estudos, constatou que 54% das questões dos professores eram sobre a conduta da 
sala de aula, 42% eram sobre memorização e apenas 4% das questões envolvia a estimulação do 
pensamento dos alunos. Efectivamente, as conclusões apresentadas sobre a frequência e o tipo 
de questões dos professores não são favoráveis ao conhecimento dos alunos, pois não 
promovem uma aprendizagem ativa. 
Também em Menezes (s/d:3) encontramos a abordagem a esta temática do 
questionamento. O autor apresenta um estudo relativo ao tempo de pausa desenvolvido por 
Rowe (1969). Desse estudo conclui-se que o aumento do tempo de pausa a seguir a cada 
pergunta do professor, faz aumentar o número de questões colocadas pelos alunos. Para além 
daquele, apresenta também o estudo realizado por Ainley (1988). Este estudo consistia em 
investigar os propósitos que os professores colocavam nas perguntas. Através dele, a autora 
constatou a existência de um desfasamento entre a intenção que o professor tem em mente 
quando lança uma pergunta e a percepção que os alunos têm das finalidades dessa pergunta. 
Embora os primeiros estudos se centrassem no questionamento dos professores, a partir 
da década de 80, houve uma mudança no alvo de estudo e as investigações passaram a centrar-
se nas perguntas dos alunos. Ferreira (2010:62) explica que “esta mudança de objecto de 
estudo, resulta da convicção que aprendemos melhor formulando questões e aprendemos mais 
se tivermos oportunidade para fazer perguntas”. De facto é sabido que a elaboração de 
perguntas é uma ferramenta importante no processo de ensino-aprendizagem, pois contribui 
para o desenvolvimento do raciocínio e atitude crítica dos alunos. Na opinião de Cornbleth 
(1975) cit. in Knaesel (2012:9), para que “os alunos se tornem independentes e tomadores de 
decisões, eles precisam primeiramente tornar-se bons perguntadores”. 
Apesar da importância do questionamento em sala de aula, tanto dos professores como 
dos alunos, as investigações actuais referem que os alunos não são incentivados e estimulados 
a formular perguntas, alertando para o elevado número de perguntas dos professores em sala de 
aula. De facto, o professor aparece sempre como aquele que pergunta e os alunos, aqueles de 
quem se espera as respostas. 
Knaesel (2012:10) explica este facto com a existência da “pressão de cumprimento de 
um determinado programa, muitas vezes este sendo estabelecido pelas directrizes curriculares 
nacionais”. Esta pressão pode pois fazer com que o professor não tenha tempo suficiente para 




Long (1992) cit. in Ferreira (2010:62) alerta para a importância do questionamento ao 
referir que “questionar é um versátil e poderoso recurso para promover a compreensão e 
encorajar a investigação activa de novas ideias”. Por isso mesmo, atualmente, muitos dos 
estudos são feitos de forma a promover e fomentar o questionamento interactivo em sala de 
aula. A autonomia, a reciprocidade mútua das relações sociais e a sua potencialização tornaram-
se metas desejadas a alcançar. Apesar de não ser fácil adquirir a competência de 
questionamento, ela vai materializar-se numa importante ferramenta no processo de ensino-
aprendizagem dos alunos, afastando-os do processo de mecanização de memorização de 
informações e permitindo que estas sejam transformadas em conhecimento.  
Também as investigações mais recentes1 salientam o incentivo às perguntas do aluno 
como estratégia promotora do seu envolvimento nas suas próprias aprendizagens e do seu 
desenvolvimento intelectual. 
Desta forma, cabe aos professores pensar estratégias que possibilitem aos alunos 
desenvolver estas competências. Porém, também os próprios alunos deverão desenvolver a sua 
competência de questionamento. Para que tal seja possível, é necessário que os professores, na 
sua formação inicial ou contínua, tomem consciência da qualidade das perguntas formuladas, 
quer a nível cognitivo quer a nível contextual, tanto por eles como pelos seus alunos, em sala de 
aula. 
De acordo com a teoria construtivista da aprendizagem, também ela sugere uma 
abordagem do ensino que “oportunize aos alunos experiências concretas, contextualmente 
significativas, nas quais eles possam buscar padrões, levantar as suas próprias perguntas e 
construir os seus próprios modelos, conceitos e estratégias” (Fosnot, 1998: xi). Neste âmbito, 
Ferreira (2010:75), sugere como estratégia a adotar pelos docentes, uma taxonomia, a qual 
“pode ajudar os professores a tomar consciência do seu perfil de questionamento e dos seus 
alunos durante os processos de ensino e aprendizagem”.  
A Taxonomia de Bloom do domínio cognitivo (1984) surge assim como um instrumento de 
apoio ao planeamento didáctico-pedagógico, à escolha de instrumentos de avaliação do processo 
de ensino-aprendizagem, mas também à análise do discurso do professor e do tipo de 
perguntas, tanto dos professores como dos alunos. Esta é estruturada em níveis de 
complexidade crescente - do mais simples para o mais complexo - e isso significa que, para 
                                                          
1  Como por exemplo: Almeida, 2007; Neri de Souza, 2006;Pedrosa de Jesus, Neri de Souza &Watts, 2005; Pedrosa de Jesus, 
Neri de Souza & Teixeira- Dias, 2002; Chin, Brown & Bruce, 2002) 
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adquirir uma nova habilidade pertencente ao próximo nível, o aluno deve ter já dominado e 
adquirido a habilidade do nível anterior.  
Assim sendo, nas categorias comtempladas por Bloom2, encontramos num nível inferior o 
Conhecimento. Este consistia na habilidade de lembrar informações e conteúdos previamente 
abordados como fatos, datas, palavras, teorias, métodos, classificações, lugares, regras, 
critérios, procedimentos etc. A habilidade pode envolver lembrar uma significativa quantidade de 
informação ou fatos específicos. O objetivo principal desta categoria nível é trazer à consciência 
esses conhecimentos. (Ex.: Enumerar, definir, descrever, listar, apontar (…)). No nível seguinte 
estava a Compreensão, a qual consistia na habilidade de compreender e dar significado ao 
conteúdo. Essa habilidade pode ser demonstrada por meio da tradução do conteúdo 
compreendido para uma nova forma (oral, escrita, diagramas etc.) ou contexto. Nessa categoria, 
encontra-se a capacidade de entender a informação ou fato, de captar seu significado e de 
utilizá-la em contextos diferentes. (Ex.: Alterar, construir, converter, descodificar (…)). 
Acima desta, encontramos o nível de Aplicação, ou seja, a habilidade de usar informações, 
métodos e conteúdos aprendidos em novas situações concretas. Isso pode incluir aplicações de 
regras, métodos, modelos, conceitos, princípios, leis e teorias. (Ex.: Demonstrar, desenvolver, 
interpretar (…)). 
Num patamar já superior, surge a Análise. Esta consiste na habilidade de subdividir o 
conteúdo em partes menores com a finalidade de entender a estrutura final. Essa habilidade 
pode incluir a identificação das partes, análise de relacionamento entre as partes e 
reconhecimento dos princípios organizacionais envolvidos. Identificar partes e suas inter-
relações. Nesse ponto é necessário não apenas ter compreendido o conteúdo, mas também a 
estrutura do objeto de estudo. (Ex.: Analisar, classificar, comparar, distinguir, relacionar (…)). 
Depois deste, surge num nível ainda mais elevado que o anterior a Síntese. Isto é, 
habilidade de agregar e juntar partes com a finalidade de criar um novo todo. Essa habilidade 
envolve a produção de uma comunicação única (tema ou discurso), um plano de operações 
(propostas de pesquisas) ou um conjunto de relações abstratas (esquema para classificar 
informações). Combinar partes não organizadas para formar um “todo”. (Ex.: Categorizar, 
combinar, elaborar, estabelecer (…)). 
Por último, num nível cognitivo mais elevado surge a Avaliação. Esta consiste na 
habilidade de julgar o valor do material (proposta, pesquisa, projeto) para um propósito 
                                                          
2
 Texto adaptado de Ferraz & Belhot (2010:426) 
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específico. O julgamento é baseado em critérios bem definidos que podem ser externos 
(relevância) ou internos (organização) e podem ser fornecidos ou conjuntamente identificados. 
Julgar o valor do conhecimento. (Ex.: Avaliar, concluir, criticar (…)). 
O trabalho de Bloom e de outros investigadores permitiram que outros estudos fossem 
desenvolvidos, e a importância do questionamento dos alunos em sala de aula foi também 
evidenciada em estudos (Neri de Souza, 2006; Pedrosa de Jesus, Nery de Souza, Teixeira-Dias, 
& Watts, 2005; Teixeira-Dias, et al., 2005).  
Melo (2011:12) refere que “no discurso na sala de aula está presente um grande número 
de perguntas. Elas têm diferentes intenções, como por exemplo, socializar, verificar a 
aprendizagem, pedir opinião, etc. Muitas vezes as perguntas são mais centradas no conteúdo da 
aula, outras nas competências cognitivas e linguísticas que os alunos têm, ou pretendemos que 
eles desenvolvam. (…) A analise e reflexão sobre os tipos de perguntas (e respostas) ocorridas 
podem ajudar a definir um padrão do discurso interrogativo do professor (…)”. 
Em suma, como refere Ferreira (2010:64), o questionamento faz parte do dia-a-dia da 
sala de aula e as perguntas que os alunos colocam aos professores “podem também potenciar a 

























Centrando-nos na aprendizagem da História, apesar de vivermos na “era da imagem” e 
de esta se apresentar como um elemento fundamental das práticas de ensino, a sua utilização e 
exploração em sala de aula é ainda muito desvalorizada. Como refere Calado (1994:111), este 
fato deve-se, talvez, porque “o peso da linguagem verbal continua a ser predominante no 
contexto educativo”, assumindo em grande parte, o próprio processo educacional. 
No ensino da História, e mais concretamente nos manuais escolares, o uso de fontes 
históricas não-verbais, nomeadamente as imagens, apresentam-se apenas como mera ilustração 
de frases e textos, não sendo atribuída grande importância à exploração e análise destas 
imagens para uma melhor compreensão dos conteúdos escolares por parte dos alunos. Situação 
que acontece porque, como explica Magalhães (2005: 14), “embora se reconheçam vantagens 
na imagem como polo potenciador da aprendizagem e da aquisição de conhecimentos, nem 
sempre a sua inserção no contexto educativo se adapta, em termos formais, semânticos e 
funcionais, aos propósitos do ensino e da aprendizagem.” 
Esta realidade conduz os investigadores educacionais a reflectir sobre o papel, as 
funções e os valores da educação num contexto de mudança requerendo dos professores a 
capacidade para inovar, aceitar essa mudança e mesmo desejá-la. Neste contexto, Melo 
(2008:12) menciona que “é necessário e urgente preocuparmo-nos com o desenvolvimento da 
cultura e literacia visuais dos alunos”, revalorizando o papel das imagens em termos didáticos. 
Com efeito, a História deve contribuir para a formação geral do individuo. Neste sentido, 
o Programa de História A para o Ensino Secundário, pressupõe que o ensino da História na 
escola deverá levar os alunos a adquirirem e desenvolverem competências como: 
 - “Analisar fontes de natureza diversa, distinguindo informação, implícita e explícita, 
assim como os respectivos limites para o conhecimento do passado”; 
- “Pesquisar, de forma autónoma mas planificada, em meios diversificados, informação 
relevante para assuntos em estudo, organizando-a segundo critérios de pertinência”. (Programa 
de História A, 2001:7) 
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Desta forma, é importante que os alunos de História aprendam a olhar as imagens e 
desenvolvam uma literacia visual histórica mais significativa e criativa, permitindo ao aluno 
reflectir, analisar, explorar, criticar e construir interpretações a respeito do assunto estudado. 
Ao pensarmos na Geografia como disciplina, é reconhecido que ela assume um lugar 
relevante no ensino, já que desempenha um lugar crucial na formação e educação dos 
indivíduos através da contribuição para o conhecimento dos lugares, bem como a compreensão 
dos mapas e de gráficos. Ela dota, assim, os alunos de um conjunto de destrezas de 
investigação e resolução de problemas, dentro e fora da sala de aula. 
Neste contexto, destacamos algumas das finalidades que o Programa de Geografia A para 
o Ensino Secundário, pretende que sejam alcançadas pelos alunos com esta disciplina: -
“Promover a apetência pelo saber/pensar o espaço geográfico e a disponibilidade para a 
reconstrução crítica do próprio saber;” “Incentivar a participação nas discussões relativas à 
organização do espaço, ponderando os riscos ambientais e para a saúde envolvidos nas 
tomadas de decisão;” -“Desenvolver a curiosidade geográfica como promotora da educação para 
a cidadania;” (Programa de Geografia A, 2001:9) 
Neste sentido, o questionamento geográfico dos professores assume “um papel relevante 
na educação, uma vez que se constitui como uma ferramenta facilitadora da aprendizagem dos 
alunos, bem como promove o desenvolvimento de capacidades de observação, investigação, 
explicação e argumentação.” (Ferreira, 2010:6). Torna-se por isso, fundamental que os 
professores desenvolvam a sua competência de questionamento, de forma a formularem 
questões que favoreçam o desenvolvimento cognitivo, e estimulem a capacidade de pensamento 
e esquemas de raciocínio dos seus alunos, aperfeiçoando assim os seus perfis de 
questionamento. Apesar de, o ato de formular perguntas, ser considerado um fator preliminar do 
desenvolvimento da competência de questionamento, que exige um nível cognitivo mais elevado, 
verifica-se em sala de aula de Geografia que “os professores continuam a apresentar uma 
elevada frequência de perguntas de baixo nível cognitivo.” (Ferreira, 2010:7). A análise e reflexão 
sobre o tipo de questões escritas, podem ajudar a definir um padrão do discurso interrogativo do 
professor assim como poder-se-á determinar a correspondência (ou não) entre as intenções 
didácticas do professor e ainda, perceber se existe uma coerência entre o saber geográfico e as 




Por se tratar de um curso bidisciplinar, o presente trabalho de investigação traduziu-se na 
realização de dois estudos. Um realizado na disciplina de História e outro na disciplina de 
Geografia. 
Na disciplina de História, o projeto de investigação pedagógica teve como objetivo 
principal perceber o tipo de literacia visual histórica dos alunos a partir da análise e interpretação 
de imagens. Para além deste, pretendeu-se também alcançar os seguintes objetivos: 
- Avaliar o conhecimento histórico dos alunos; 
- Analisar o espírito crítico dos alunos. 
Com este estudo, e tendo em conta os objetivos traçados, tencionamos encontrar resposta 
para as seguintes questões: 
 
- Quais os tipos de conhecimento histórico que os alunos do 10º ano de 
escolaridade constroem a partir da interpretação de imagens? 
- Quais os tipos de metacognição que os alunos expressam sobre a sua 
literacia visual? 
 
De forma a encontrar as respostas às questões propostas, construiu-se o seguinte 
desenho do estudo: 
 
Quadro 1 – Desenho do estudo – História 
Momentos Perguntas  Instrumentos Tipo de informação a obter 
 
1 
Quais os tipos de 
conhecimento histórico que 
os alunos do 10º ano de 
escolaridade constroem a 
partir da interpretação de 
imagens? 
 
Fichas de Trabalho (FT) 
(2) 







Tipo de literacia visual expressa 
pelos alunos 
2 
Quais os tipos de 
metacognição que os alunos 
expressam sobre a sua 
literacia visual? 
 
Ficha de metacognição 
(FM) 
(10 Als) Espírito crítico dos alunos 
 
No que refere à disciplina de Geografia, o trabalho de investigação pedagógica debruçou-
se sobre o papel dos professores na sala de aula e mais propriamente, sobre os padrões de 
questionamento geográfico escrito dos professores aquando a análise e interpretação de gráficos 
pelos alunos do 10º ano. Com ele, pretendeu-se dar cumprimento aos seguintes objetivos: 
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- Analisar o questionamento escrito dos professores aquando a análise de gráficos; 
- Perceber se existe coerência entre o saber geográfico e as perguntas dos professores.  
 
Assim sendo, considerando os objetivos acima explanados, pretendemos dar resposta à 
seguinte questão: 
 
- Quais os padrões de questionamento geográfico escrito dos professores 
aquando a análise e interpretação de gráficos por alunos do 10º ano de 
escolaridade? 
 
Também para este estudo foi construído o desenho do estudo que se segue: 
 
Quadro 2 – Desenho do estudo – Geografia 
Momentos Perguntas  Instrumentos Tipo de informação a obter 
1 
 
Quais os padrões de 
questionamento geográfico 
escrito dos professores 
aquando a análise e 
interpretação de gráficos por 


















Coerência entre o saber 





2.1 Contexto do estudo 
 
2.1.1 A escola3 
 
O projeto de intervenção pedagógica foi desenvolvido na Escola Secundária de Alberto 
Sampaio inserida no agrupamento de Escolas Alberto Sampaio, localizada na freguesia de S. 
Lázaro da cidade de Braga. Entre 2009 e 2010, as instalações escolares foram objecto de 
requalificação, no âmbito do programa de Modernização do Parque Escolar do ensino 
                                                          
3 Para a caracterização da escola, foram usados os dados do relatório de Avaliação Externa da escola do ano lectivo 2011-2012.  
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Secundário, reunindo, actualmente, as condições essenciais ao desenvolvimento da acção 
educativa.  
Na proximidade da escola, na zona oeste e sul, situam-se alguns dos bairros mais 
degradados da cidade e com maiores problemas em matéria de segurança, facto esse que faz, 
com que escola capte em si, parte significativa da população estudantil oriunda de famílias de 
níveis de instrução muito reduzidos e famílias com retaguardas económico-sociais associadas a 
estatutos sociais baixos. Por ter sempre que enfrentar esse condicionalismo, a Escola tornou-o 
uma das suas maiores prioridades, garantindo sempre, o cumprimento da sua função, ou seja, 
que a escola consiga equilibrar aquilo que a retaguarda familiar e a sociedade, de uma maneira 
geral, não conseguem dar a esses alunos, isto é, que a Escola tenha tudo para os alunos, 
nomeadamente, atividades, projectos, clubes, apoios educativos que se traduzem em salas de 
estudo, no apoio pedagógico acrescido e individualizado, entre outros. 
Posto isto, constamos que, do ponto de vista sociológico, a ESAS capta uma população 
estudantil muito heterogénea, integrando alunos oriundos de famílias dos diferentes estratos 
sociais. Para responder à heterogeneidade da comunidade educativa que serve, a Escola 
apresenta na sua oferta formativa todas as modalidades de formação de nível secundário diurno 
e noturno: cursos científico - humanísticos; cursos profissionais; cursos de formação e educação 
de adultos; formações modulares; reconhecimento, validação e certificação de competências e 
português para todos, orientado para estrangeiros. Segundo o relatório de Avaliação Externa, de 
acordo com os dados extraídos do Perfil de Escola, a população escolar da ESAS era, no ano 
lectivo de 2011-2012, constituída por 1622 alunos, dos quais, 1206 (47 turmas) frequentavam 
os cursos cientifico-humanísticos regulares, 299 (25 turmas) os curos profissionais e 117 (nove 
turmas) os curos de educação e formação de adultos. Relativamente à equipa docente, também 
segundo relatório de Avaliação Externa, esta era constituída por 197 professores, dos quais 
86,8% pertenciam ao quadro da Escola, ou de zona pedagógica. Quanto ao pessoal não docente, 
este era no ano lectivo 2011-2012, constituído por 42 trabalhadores, dos quais 27 
desempenhavam o cargo de assistentes operacionais e 15 de assistentes técnicos.    
Detentora de uma forte identidade construída ao longo dos anos, a ESAS apresenta na sua 
essência uma cultura integradora onde estão presentes o rigor e a exigência a nível disciplinar e 




2.2 História - Implementação do estudo: turma, momentos, 
instrumentos e metodologia de análise. 
 
A turma que serviu de objecto para a implementação deste estudo correspondeu a uma 
turma de História A, inscrita no 10º ano de escolaridade, do Curso Geral do Ensino Secundário 
Recorrente por Módulos Capitalizáveis. 
Tendo em conta que o Ensino Recorrente é uma modalidade de ensino que funciona em 
regime noturno, os elementos que integravam a turma, objecto de implementação do nosso 
estudo, apresentavam algumas carateristicas particulares, distinguindo-se dos padrões 
característicos da população das turmas onde normalmente ocorrem os estágios curriculares.  
Caracterizando a turma do 10º ano de História A, podemos dizer que era, no início do 
ano lectivo formada por 26 alunos, 15 do sexo masculino e 11 do sexo feminino. Em termos 
etários, a composição da turma apresenta-se bastante heterogénea, sendo que as idades dos 
alunos oscilam entre os 18 e os 40 anos. No decorrer do ano letivo, constatamos uma 
diminuição notável, não só na presença dos alunos na sala de aula, como também no número 
de alunos inscritos no curso. Podemos relacionar este decréscimo com as carateristicas da 
população que integra a turma, que por sua vez estão associadas ao perfil de alunos que estes 
cursos captam para si, correspondendo na sua grande maioria a indivíduos que interrompem os 
estudos sem terem concluído o ensino secundário e a trabalhadores-estudantes.  
Atendendo ao contexto geral e às observações que foram feitas ao longo do ano, 
constatamos que quer ao nível comportamental, quer ao nível da pontualidade não foram 
observados problemas de destaque, a turma no geral apresentava um bom comportamento e os 
seus elementos primavam pela pontualidade. Relativamente às dificuldades de aprendizagem, foi 
evidente logo no início do ano letivo que era comum à grande maioria dos alunos da turma no 
seu geral, dificuldades acrescidas de aprendizagem, quer ao nível da leitura, da escrita, da 
interpretação e análise de textos escritos e visuais. 
Apesar de, estas dificuldades de aprendizagem serem, inicialmente, comuns a todos os 
elementos da turma, mais evidentes em alguns que em outros, destacamos um pequeno 
número de alunos que se evidenciaram dos restantes pela evolução positiva que alcançaram ao 
longo do ano letivo, conseguindo com sucesso superar e colmatar algumas das suas dificuldades 
de aprendizagem, melhorando a sua compreensão, aquisição e aplicação de conhecimentos e 
obtendo assim resultados de sucesso. No que concerne às atividades práticas escritas, 
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realizadas em contexto de sala de aula, observamos, apesar das dificuldades, a participação 
ativa e empenho na sua realização de todos os elementos da turma.  
Todavia, constatamos que a falta de motivação dos alunos para participação oral foi uma 
constante em todas as aulas. Além disso, denotamos uma fragilidade ao nível do espirito critico 
e de hábitos de estudo. 
 
Quanto à sua implementação este estudo foi desencadeado em contexto real de 
aprendizagem. O conteúdo programático que serviu de enquadramento para a realização do 
projecto corresponde à temática, O poder régio, factor estruturante da coesão interna do reino. 
Este tema insere-se na Unidade 2: O Espaço Português – A consolidação de um Reino Cristão 
Ibérico do Módulo 2: Dinamismos da Europa Ocidental nos Séculos XIII a XIV – Espaços, 
Poderes e Vivências. 
Os planos das aulas foram desenvolvidos e estruturados a pensar nos objetivos do 
estudo, onde o uso de imagens relacionadas com os temas que estavam a ser estudados, foi um 
factor a ter presente, não só nas fichas de trabalho como também nos PowerPoint. Além disso, 
considerando as carateristicas dos elementos da turma, houve sempre, por parte da professora 
investigadora, a preocupação de organizar os planos de acordo com o ritmo de aprendizagem e 
conhecimentos que os alunos apresentavam. No que respeita às estratégias de aprendizagem 
usadas nas aulas, elas foram pensadas de forma a ir ao encontro das necessidades dos alunos. 
Assim, a professora investigadora optou sempre pela interação entre professor-aluno, incentivou 
sempre que possível o diálogo entre alunos e promoveu a leitura de textos e a interpretação 
imagens por parte dos alunos. Assim, para uma melhor percepção da implementação do nosso 
projeto de intervenção pedagógica, foi construído um quadro resumo com os conteúdos 











Quadro 3 – Conteúdos programáticos lecionados nas aulas de História - Instrumentos 
Aula Conteúdo Materiais/Instrumentos 
1 
O poder régio, factor 
estruturante da coesão interna 
do reino. A centralização do 
poder do rei: justiça, legislação, 
fiscalidade e defesa. 
 PowerPoint: “Da Monarquia Feudal à Centralização do Poder” 
 Manual adotado 
 PowerPoint: “Qual foi o papel do rei na estruturação interna do 
reino de Portugal?” 
 Ficha de trabalho individual nº1 
2 
A reestruturação da 
administração central: a 
institucionalização das Cortes e 
o reforço dos poderes da 
chancelaria. 
 PowerPoint: “A centralização do poder- Justiça, fiscalidade e 
defesa. Ideias Fundamentais” 
 Manual adotado 
 PowerPoint: “A restruturação da administração central” 
 PowerPoint: “Quais são os principais órgãos que asseguravam 
a administração central e as respectivas funções?” 
 Ficha de trabalho individual nº2 
3 
A reestruturação da 
administração local: o combate 
à expansão senhorial e a 
promoção das elites urbanas. 
 PowerPoint: “A administração central. (esquema síntese)” 
 Manual adotado 
 PowerPoint: “De que forma se procedeu à reestruturação da 
administração local?” 
 PowerPoint: “Quais os meios adotados pelos monarcas para 
combater a expansão senhorial? 
 PowerPoint: “Qual a relação entre o novo funcionalismo e a 
promoção política das elites urbanas?” 
 Ficha de trabalho individual nº3 
4 
A afirmação de Portugal no 
quadro político ibérico. 
 PowerPoint: “A reestruturação da administração local. 
(esquema síntese)” 
 Manual adotado 
 PowerPoint: “Quais foram os acontecimentos que contribuíram 
para a afirmação de Portugal no quadro politico ibérico?” 
 Ficha de trabalho individual nº3 
 Ficha de metacognição 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Desta forma, a implementação incluiu os seguintes momentos: 
O 1º momento decorreu numa aula de 90 minutos e correspondeu à lecionação do tema 
‘O poder régio, fator estruturante de coesão interna do reino’. 
Assim, após lançada a questão de debate, Qual foi o papel do rei na estruturação interna 
de reino de Portugal? e da apresentação em PowerPoint das ideias principais deste tema, foi 
entregue aos alunos, para resolução a Ficha de Trabalho nº1 (FT1) (Anexo 1) e foi-lhes pedido 
que resolvessem o Exercício 1. Neste momento da aula, a professora investigadora, explicou aos 
alunos que alguns dos exercícios realizados naquela aula e também nas próximas aulas, iriam 
servir de objecto de análise e que, por isso mesmo, as fichas de trabalho seriam recolhidas no 
final da aula e a resolução dos exercícios passaria para a aula seguinte, servindo assim de 
revisão aos conteúdos lecionados. É de referir que a FT1 estava dividida em 4 exercícios, pelo 
que no nosso estudo, serão alvo de análise, apenas o Exercício 1 (Ex1) e o Exercício 4 (Ex4), por 
serem estes que apresentam o nosso objecto de estudo, ou seja, as imagens. Assim, tendo os 
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alunos terminado o Ex1, a FT1 foi recolhida e a professora investigadora pôde lançar o mote 
para momento seguinte. 
O 2º momento foi subordinado ao tema ‘A centralização do poder do rei: justiça, 
legislação, fiscalidade e defesa’. Assim, tal como no primeiro momento, também aqui foram 
lançadas algumas questões de debate: Que medidas foram tomadas pelos monarcas no sentido 
de reforçar o papel da Coroa no campo da justiça? Que medidas foram tomadas para controlar a 
fiscalidade pública do reino? Como foi reforçada a atuação da Coroa na defesa do reino? e 
apresentadas as ideias principais dos temas em PowerPoint. Tal como no primeiro, também este 
segundo momento pressupôs a aplicação da FT1 e especificamente a resolução do Ex4. Neste 
exercício constavam duas iluminuras para análise e interpretação cujos pormenores da sua 
análise serão abordados no ponto seguinte referente aos instrumentos e metodologia de análise. 
O 3º momento de implementação do projecto ocorreu numa segunda aula, também ela 
de 90min e após a lecionação do tema ‘A reestruturação da administração central’ com a 
aplicação FT2 (Anexo 1) aos alunos, já nos minutos finais da aula. A metodologia seguiu as de 
orientação dos momentos anteriores, ou seja, sempre procurando o discurso interrogativo 
estabelecendo assim o diálogo entre professora e alunos e dando primazia ao uso de imagens 
nos PowerPoint que serviam para expor e discutir as ideias principais do tema. A resolução da 
FT2 pressupunha que os alunos completassem um organigrama sintetizador da Estrutura 
Organizativa da Administração Central a partir do século XIII, em Portugal (Anexo 1) e também 
que respondessem algumas perguntas de análise e interpretação de imagens. 
A implementação do projeto de investigação tinha como objetivo retirar informação sobre 
não só sobre o conhecimento histórico que os alunos da turma apresentam, mas também 
perceber qual o tipo de literacia visual que eles expressam. No final, houve ainda lugar para um 
4º momento, para os alunos reflectirem sobre o seu conhecimento histórico e a importância do 
uso de imagens no processo ensino aprendizagem de História. Através do preenchimento de 
uma Ficha de Metacognição (FM). (Anexo 1)  
 
Os instrumentos e metodologias de análise foram sustentados pelas palavras de 
Litz (2009: s/p), para a qual, “qualquer imagem precisa ser bem utilizada e bem explorada e, 
quando necessário, articulada a um texto, passível de ser interpretada”. 
A elaboração e a metodologia de análise aplicada ao Ex1 da FT1 comprovam-no. Assim, 
a metodologia de analise aplicada ao Ex1 pressupunha que os alunos, depois de lerem o Doc. 1 
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e analisarem a iluminura 1 (V. Anexo 1), respondessem à seguinte questão: Q1. 2 - Qual é a 
frase do doc.1 que se pode aplicar à situação que a iluminura 1 apresenta? Justifique. Esta 
questão pretendia que os alunos estabelecem uma coerência entre o documento e a iluminura. 
Na análise dos resultados teve-se em conta, numa primeira fase, a identificação das respostas 
adequadas, ou seja, respostas dos alunos onde ocorre uma relação correta e o seu número de 
ocorrências. Numa segunda fase, procurámos encontrar tendências entre os tipos de 
argumentos apresentados pelos alunos para justificar a escolha anterior. No que respeita ao Ex4, 
este exercício apresentava para análise e interpretação duas iluminuras, ambas representativas 
do rei a exercer dois dos poderes exclusivos da sua competência e ainda quatro questões, a 
saber: Q1- Porque está o rei colocado no centro da iluminura 1? Esta questão pretendia que os 
alunos com base no que aprenderam e analisando a iluminura explicassem porque surge o rei 
no centro daquela. A sua análise consistiu em procurar tendências entre os tipos de argumentos 
apresentados pelos alunos para justificar a sua escolha. A Q2 pedia ‘Qual é poder específico do 
Rei que a iluminura 1 representa? Quais são os elementos que justificam a sua escolha?’ 
pretendendo-se que os alunos observassem com atenção a iluminura e identificassem, não só o 
poder representado, como também, o conjunto de elementos que simbolizavam esse poder. A 
análise dos resultados consistiu em identificar as respostas adequadas e o número de 
ocorrências. Com a Q3 ‘Na iluminura 2 a figura da esquerda é o Rei. Quem são as duas figuras 
da direita?’ pretendia-se apenas que os alunos prestassem atenção à imagem e identificassem 
os elementos que estavam a ser submetidos à pena de morte pelo rei. Assim como na questão 
anterior, também aqui foram identificadas as respostas adequadas. Para responder à Q4 ‘Qual é 
poder específico do Rei que a iluminura 2 descreve? Quais são os elementos que justificam a 
sua escolha?’ era fundamental que os alunos canalizassem a sua atenção para os elementos 
que compunham a iluminura e assim identificar o poder que ela representava. A análise às 
respostas obtidas passou não só, pela contagem do número de ocorrências de respostas 
adequadas, mas também, se pretendia verificar se existia uma relação correta entre o poder e os 
símbolos enunciados. 
No que respeita à FT2 a Q1 ‘Complete o organigrama que sintetiza a Estrutura 
Organizativa da Administração Central a partir do século XIII, em Portugal’, pretendia numa 
primeira fase, verificar se os conceitos históricos apresentados pelos alunos são suficientes e 
relevantes para a explicitação do conhecimento histórico específico somando o número de 
ocorrências em que tal se verifica. Numa segunda fase pretendia-se verificar se as conexões 
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estabelecidas apresentavam uma correlação factual e também se demonstravam claramente 
essas relações. Além disto, também se pretendeu verificar o número de ocorrências, certas e 
erradas, verificadas. O grupo de questões da Q2 pedia aos alunos que observassem com 
atenção à figura 1 (V. Anexo 1) e respondessem a várias questões. A Q2.1 ‘O que representa a 
figura 1?’ era de resposta simples, pretendendo-se apenas que os alunos identificassem a figura 
apresentada. Por isso mesmo a sua análise pressupõe a identificação das respostas adequadas 
e o número de ocorrências dessas respostas. A Q2.2 ‘Quem era detentor do objecto da figura 1? 
Qual era a sua função?’ pressupunha que os alunos relembrassem o que foi abordado na aula e, 
referissem quem de entre os vários Órgãos que assistiam o rei, detinha o objecto representado 
na Figura 1. Além disso, era ainda pedido que explicassem qual era a sua função enquanto 
órgão da administração central. Tal como anterior, a análise a esta questão previu a identificação 
das respostas adequadas e o número de ocorrências dessas respostas. No que concerne ao 
exercício 3 (Ex3) da FT2, este exercício era composto por duas iluminuras, uma representativa 
das Cortes e outra da Cúria Régia. A metodologia de análise para estas questões engloba a 
mesma metodologia, ou seja, em todas elas serão identificadas as respostas adequadas. Além 
disso, na sua análise ter-se-á em conta a relação correta entre o que a pergunta pede e as 
respostas dos alunos, assim como se registará o número de ocorrências das respostas corretas 
e erradas. A resolução deste exercício pressupunha que os alunos relembrassem o que se 
estudou sobre a Administração Central e quais as suas funções e respondessem ao seguinte 
grupo de questões. A Q3.1’O que representa a iluminura 1? Quais são os elementos presentes 
na iluminura 1 que justificam a sua escolha?’ pedia aos alunos para observarem com atenção a 
iluminura 1, dizer o que ela representa e justificar a sua escolha com base na descrição dos 
elementos patentes na iluminura, analisados e interpretados por eles. Tal como na questão 
acima, a Q3.2 ‘O que representa a iluminura 2? Quais são os elementos presentes na iluminura 
2 que justificam a sua escolha?’ pedia aos alunos para observarem com atenção a iluminura, 
dizer o que ela representa e justificar a sua escolha com base na descrição dos elementos 
patentes na iluminura, analisados e interpretados por eles. A Q3.3 ‘Nas iluminuras 1 e 2, qual é 
o lugar ocupado pelo Rei?’ pretendia que os alunos observassem e identificassem o nível e o 
lugar do rei nas iluminuras. Mais uma vez, se apresenta uma questão de análise e interpretação 
da iluminura: ‘Q3.4 - Na iluminura 1, quem são os elementos que estão sentados próximos do 
rei?’ onde se pedia aos alunos para observarem a iluminura e relembrarem o que se falou na 
aula sobre os elementos próximos do rei. A Q3.5 - Com base nas iluminuras 1 e 2, distinga as 
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Cortes da Cúria Régia? (o que era e quem as compunha) pretendia que os alunos, depois de 
analisadas e interpretadas as iluminuras 1 e 2, de uma forma mais simplista, relembrassem o 
que se estudou sobre este tema, e distinguissem as Cortes da Cúria Régia. É de mencionar que 
existe uma gradação crescente de complexificação das questões, a qual decorre desde a 
implementação do Ex1 da FT1 até ao Ex3 da FT2. Com isto, pretende-se que os alunos partam 
de um pensamento mais simples, para um mais complexo.  
Por último, serão analisadas as Fichas de Metacognição, cujo intuito será perceber 
se os alunos consideram importante no processo ensino-aprendizagem o uso de imagens para 
analise e interpretação, assim como analisar o seu espirito critico em relação ao uso de imagens 
em sala de aula. 
A metodologia de análise segundo a qual se desenvolveu o nosso projeto de investigação 
pedagógica, pretendeu seguir os traços comuns de uma metodologia socio-construtivista do 
ensino-aprendizagem de História. 
 
 
2.3 Geografia - Implementação do estudo, instrumentos e 
metodologia de análise. 
 
Relativamente à disciplina de Geografia, ao contrário do estudo realizado nas aulas de 
História, cujo foco principal incidiu nos alunos, o estudo de investigação para esta disciplina, teve 
como foco principal, os professores e mais concretamente o discurso interrogativo escrito 
adoptado por eles na aula de Geografia. É sabido que, o discurso interrogativo faz parte do dia-a-
dia da sala de aula de Geografia, e que são diversos os contextos em que ele ocorre. Foi pois, a 
pensar nesses diferentes contextos que elegemos como objecto de análise para o nosso estudo 
de investigação, os gráficos e mais concretamente, o discurso interrogativo dos professores 
aquando a análise e interpretação de gráficos pelos alunos. 
A escolha dos gráficos como objecto de análise justifica-se, por se considerar que os 
gráficos adquirem grande importância no processo ensino-aprendizagem da Geografia, pois 
constituem-se como uma ferramenta facilitadora da análise e interpretação de um conjunto de 
dados. Além disso, a sua escolha despontou quando nos apercebemos, no período de estágio 
que, apesar de os gráficos se materializarem num meio de comunicação visual de rápida 
transmissão de informação e constituírem-se num recurso muito comum nos manuais de 
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Geografia e em outros recursos didácticos, a sua utilização e exploração no processo ensino-
aprendizagem era muito deficitária. 
Assim, depois da escolha do tema e do objecto de análise, elegemos como instrumentos 
de análise para o nosso estudo de investigação as fichas de trabalho (FT), fichas essas que 
teriam de conter gráficos, elaboradas pelos docentes da disciplina de Geografia para aplicação 
em sala de aula. Assim, o projecto de investigação pedagógica desenvolvido para a disciplina de 
Geografia, patenteia como finalidade principal, perceber o padrão de questionamento escrito dos 
professores aquando a analise e interpretação de gráficos pelos alunos do 10º ano de 
escolaridade. 
Como já referimos, a implementação do projecto de investigação consistiu na recolha, 
por parte da professora-investigadora, das fichas de trabalho, elaboradas pelos professores da 
disciplina, que continham gráficos para analise e interpretação. 
As temáticas curriculares abordadas nas fichas de trabalho e que foram alvo de objecto 
de análise incidiram no tema, A população, utilizadora de recursos e organizadora de espaços e 
nos subtemas, Recursos Hídricos e Recursos Marítimos. A escolha deste tema e subtemas para 
a implementação do estudo, em detrimento de outros, deveu-se ao facto de, no caso do 
primeiro, corresponder a um tema onde, por norma, as representações gráficas surgem sempre 
em grande quantidade e variedade, daí o maior interesse neste tema pois permite obter uma 
amostra de análise mais diversificada. Por outro lado, a sua escolha deveu-se ao facto de 
corresponder aos temas de leccionação das aulas de estágio dos professores-investigadores da 
turma. 
A implementação do projecto pressupôs ainda o preenchimento de um questionário (QP) 
pelos professores. Esse questionário tem como principal finalidade recolher informações sobre 
as ideias e práticas de questionamento geográfico escrito dos professores. 
Para uma melhor compreensão da implementação do estudo elaboramos o quadro 4, o 
qual sintetiza a distribuição dos conteúdos programáticos pelos docentes da disciplina, assim 
como o número de fichas de trabalho correspondentes a cada tema e, por sua vez, o número de 







Quadro 4 – Distribuição do nº de fichas de trabalho e de questões pelos conteúdos programáticos 
Professores (n) Tema FTs (n) Questões (n) 
1 Recursos Marítimos 1 2 
2 Recursos Marítimos 3 11 
3 População 1 2 
4 
Recursos Hídricos  
População  
  2 19 
Nota: 4 professores (Pr4) na realização de 7 fichas de trabalho (FT7) 
 
A metodologia de análise do nosso projecto de intervenção pedagógica foi pautada 
em três momentos igualmente importantes. O 1º momento consistiu na recolha, por parte da 
professora-investigadora, de todas as fichas de trabalho dos professores da turma de Geografia, 
fichas essas que para além de abordarem os conteúdos programáticos seleccionados para o 
desenvolvimento do estudo, continham também o nosso objeto de análise, ou seja, gráficos. 
Num 2º momento foram pensadas estratégias de análise para o nosso instrumento de estudo, 
nomeadamente, as perguntas aos gráficos. Assim, de forma a obter uma análise qualitativa 
(cognitiva e contextual) e interpretativa, foi elaborado um quadro de categorias das perguntas 
que pedem a análise e interpretação de gráficos. (Quadro 5) 
Importa ressalvar que, algumas das dimensões apresentadas no quadro não serão 
usadas por não terem sentido ocorrer no nível de escolaridade de implementação do nosso 
projeto, nomeadamente no 10º ano. Assim, nos quadros adstritos à análise das FTs (ver capítulo 














Quadro 5: Categorias das perguntas  
Dimensões Objeto da pergunta Indicadores 
Tipo de 
gráfico 
Tipo de gráfico Perguntas que peçam a identificação do tipo de gráfico. 




Tema Perguntas que peçam o tema do gráfico. 
Fonte Perguntas que peçam a fonte de informação do gráfico. 
Tempo Perguntas que peçam a data que é coberta pelo gráfico. 
Variáveis Perguntas que peçam a identificação das variáveis do gráfico. 
Unidades de medida Perguntas que peçam a identificação das unidades de medidas 
(escalas) usadas em gráficos. 
Leitura e 
interpretação 
Tendências Perguntas que peçam a descrição das tendências expressas no 
gráfico 
Relações Perguntas que peçam o cruzamento da informação do gráfico 
com outros tipos de textos 
Comparação Perguntas que peçam a comparação entre gráficos. 
Contextualização Perguntas que peçam a contextualização do fenómeno presente 
no gráfico. 
Causas Perguntas que peçam as causas do fenómeno no contexto, 
pessoas… 
Consequências Perguntas que peçam as consequências do fenómeno no 
contexto, pessoas… 
Síntese Perguntas que peçam uma síntese da informação expressa no 
gráfico. 
Informação Especifica Perguntas que peçam informação pontual especifica. 
Avaliação 
Juízo de valor Perguntas que peçam uma opinião/outros pontos de vista 
Inferência Perguntas que peçam uma hipótese explicativa/predição para 
além da informação dada pelo gráfico. 
Outras 
Todas as perguntas que não apresentam uma suficiente clareza. 
 
 
A par deste quadro, foi também pensada uma análise centrada no domínio cognitivo das 
perguntas formuladas pelos docentes, daí considerarmos pertinente a utilização de uma 
taxonomia, escolhendo para tal a Taxonomia de Bloom. Esta estratégia de análise pode 
efetivamente, ajudar os professores de Geografia a “tomar consciência do seu perfil de 
questionamento durante os processos de ensino e aprendizagem” (Allen & Tanner, 2002 cit. in 
Ferreira, 2010:75) e por sua vez levar ao desenvolvimento da sua competência de 
questionamento de forma a “irem de encontro aos problemas de aprendizagem, interesses e 
espectativas dos seus alunos”. (Ferreira, 2010: 78) 
No 3º momento foi elaborado e posteriormente aplicado um questionário aos 
professores da turma de Geografia (V. Anexo 2). Com esse questionário pretende-se averiguar as 
dificuldades dos professores aquando a formulação das questões de análise a gráficos e 




Em suma, pode dizer-se que, tal como no projeto e intervenção pedagógica para a 
História, também no ensino da Geografia, a metodologia de análise, aqui adotada, pretendeu 
seguir os princípios básicos da metodologia socio-construtivista aplicada ao processo ensino-
































Análise dos Dados 
 
Neste capítulo debruçar-nos-emos na apresentação e análise dos dados recolhidos nas 
aulas das turmas de História e de Geografia. 
Como referido anteriormente, por se tratar de um curso bidisciplinar, seguiremos 
também aqui, a sequência de apresentação aplicada aos capítulos anteriores. Assim, o primeiro 
momento será dedicado à análise e exposição dos resultados obtidos na disciplina de História e 
num segundo momento, centrar-nos-emos na análise dos resultados obtidos na disciplina de 
Geografia. Para finalizar o capítulo, haverá ainda lugar a um momento de reflexão sobre os 
resultados obtidos em ambas as disciplinas, os quais serão confrontados com as perguntas 
iniciais do nosso projeto de investigação pedagógica.  
 
 
3.1 A Interpretação de Imagens Pictóricas na Aula de História 
 
A análise realizada seguirá a sequência da aplicação das tarefas à turma. Desta forma, 
iniciaremos a análise dos dados abarcados pela Ficha de Trabalho 1 (FT1) cujo conteúdo 
pedagógico incidia no tema ‘O poder Régio, factor estruturante de coesão interna do reino’. O 
total de alunos que responderam a esta ficha foi de 10 alunos (A)4. 
No que concerne à análise dos dados, a Q1.2 da FT1 (Anexo 1) pressupunha que os 
alunos após a leitura do Doc.1. O príncipe, os senhores e os concelhos e a análise visual à 
Iluminura 1: Um rei dita a sua decisão a um senhor respondessem à questão “Qual é a frase do 
doc.1 que se pode aplicar à situação que a iluminura 1 apresenta? Justifique”. Do conjunto de 
respostas obtidas a esta questão, consideramos 6 como sendo de resposta adequada, em que 
estes alunos identificaram e apresentaram a frase do texto correspondente ao que estava 
representado na iluminura, justificando com detalhes oriundos da leitura e descodificação dos 
elementos observados pelos alunos na iluminura 1, como é o exemplo do aluno 1 (A1): “E nem 
por pedidos nem por cobiça deixeis de fazer justiça, pois se um dia deixares de fazer justiça um 
palmo, logo ao outro dia se afastará de ti uma braça.” Na iluminura 1 pode-se observar um 
                                                          
4 Nesta ficha, e para este estudo foram apenas consideradas a questão 1.2 do exercício 1, e todas as questões do exercício 4.  
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senhor de joelhos a pedir clemência ao Rei” (A1). Tanto nesta resposta como nas restantes 
salientamos uma tendência comum na maioria dos argumentos apresentados pelos alunos para 
justificar a sua resposta, incidindo todas elas no “senhor que presta vassalagem ao Rei, 
ajoelhando-se perante ele” (A12). Quanto às respostas consideradas como sendo desadequadas 
(4) justificam-se pelo facto de, por um lado, os alunos não relacionarem correctamente a frase 
do texto correspondente ao que a iluminura1 apresentava, revelando assim dificuldades ao nível 
da leitura e interpretação do texto e da iluminura. Por outro lado, revelam também falta de 
atenção no momento da leitura da questão, limitando-se a colocar uma frase, por vezes 
desadequada, sem a devida justificação, como é o caso do seguinte aluno que tomamos a 
exemplo: “E não consistas de modo algum que os teus homens sejam soberbos…” (A3). 
Ainda na análise dos dados da FT1, e passando agora ao grupo de questões que 
integram o exercício 4 (Ex4), todas as questões deste exercício pressupunham por parte dos 
alunos uma observação, leitura e descodificação de duas iluminuras: 1: Afonso IX, rei de Leão 
(1171-1230) e 2: Execução de pena de morte pela espada (V. Anexo 1). Para responder 
adequadamente a estas questões era ainda fundamental que os alunos relembrassem o que se 
estudou nas aulas sobre os poderes do rei. 
Assim, na Q1 era pedido o seguinte: “Porque está o Rei colocado no centro da 
iluminura1? “. Esta questão não apresentou grandes dificuldades aos alunos pelo que todos eles 
responderam de forma mais ou menos acertada, não se verificando contudo respostas 
descontextualizadas. De entre todos os argumentos apresentados pelos alunos, distinguimos 
aqui duas tendências de resposta que mais sobressaíram, é o caso das seguintes respostas: “O 
Rei está colocado no centro porque representa a centralização do poder” (A 9);“O rei está 
colocado no centro da Iluminura porque era o chefe do reino” (A4). Note-se que, a referência à 
“centralização do poder” e ao “chefe do reino” foram os argumentos que mais se destacaram 
no conjunto das respostas obtidas. Com base nos resultados aqui obtidos, percebemos desde 
logo, que os alunos, em geral, associaram sem grandes dificuldades a Iluminura 1 aos 
conhecimentos apreendidos nas aulas sobre os poderes do rei. Prova disso é a resposta dada 
pelo aluno 6 (A6), o qual apresentou na sua resposta argumentos mais rebuscados destacando-
se por isso, dos restantes alunos: “Porque era a figura maior do Reino, ele era o senhor dos 
senhores, ele detinha todos os poderes, militar, da Justiça, administrativos, todos lhe deviam 
vassalagem” (A6). Além disso, encontramos nestes argumentos uma associação não apenas aos 
conhecimentos apreendidos nas aulas, mas também ao que a iluminura representava, 
38 
 
principalmente quando o aluno menciona o poder militar: “ele detinha todos os poderes, 
militar…” (A6). 
A Q2 pedia “Qual é o poder especifico do Rei que a iluminura 1 representa? Quais são 
os elementos que justificam a sua escolha?” Esta era uma questão bastante simples, contudo, o 
facto de estar dividida em dois campos de resposta, pressupomos, pelos resultados obtidos, que 
tenha causado alguma confusão nos alunos. Assim, no cômputo geral de respostas obtidas, 
apenas 6 alunos responderam correctamente à questão na sua totalidade e 4 alunos, 
responderam apenas à primeira parte da questão. Assim, no que concerne à primeira parte da 
pergunta, os alunos não demonstraram dificuldades pelo que, exceptuando um aluno, o qual 
não respondeu acertadamente à questão, todos os 9 restantes alunos mencionaram o “poder 
militar” como sendo aquele que estava representado na iluminura1.  
Quanto à segunda parte, 3 dos 10 alunos não apresentaram qualquer argumento, ou 
seja, limitaram-se a responder apenas à primeira parte da Q2. Quanto aos restantes alunos (7), 
encontramos em todas as respostas dadas por eles, uma relação correta entre o poder 
mencionado anteriormente e os elementos enunciados, como se pode constatar na resposta do 
seguinte aluno: “Os elementos que justificam é o cavalo, a sua armadura, o seu escudo e a sua 
lança” (A6). Das várias respostas analisadas, podemos destacar aqui também algumas 
tendências nos elementos mencionados pelos alunos. Assim, o elemento que mais se destacou 
nas respostas dos alunos foi o cavalo, mencionado por 7 alunos, ou seja em todas as respostas 
consideradas adequadas. Àquele, segue-se em pé de igualdade no número de vezes mencionado 
o escudo e as armaduras, mencionado em 3 respostas, e por último a lança elemento que foi 
apenas mencionado em duas das respostas dos alunos. Porém, verificamos também que alguns 
alunos referiram nas suas respostas elementos que não estavam presentes na iluminura, 
nomeadamente a espada e a besta, como é o caso dos seguintes alunos: 
“Os elementos que justificam a minha escolha são o facto de o rei estar representado em cima de uma 
cavalo, com um escudo e uma espada na mão” (A2) 
 
“Os elementos que justificam a minha escolha são o facto de o rei estar montado no cavalo e possuir a 
besta, a arma de combate” (A9) 
 
A Q3 pretendia que os alunos respondessem ao seguinte: “Na iluminura 2 a figura da 
esquerda é o Rei. Quem são as duas figuras da direita?” Esta pergunta era bastante simples, 
onde os alunos apenas teriam que referir que as figuras da direita eram vassalos do rei sob 
execução de pena de morte. Contudo, apesar da simplicidade da pergunta, identificamos apenas 
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4 respostas adequadas a esta questão, como é exemplo a seguinte resposta: “As duas figuras 
da direita são vassalos executados à pena de morte pela espada do rei” (A4). Os restantes 6 
alunos apresentaram argumentos desadequados ao que pergunta pede e até mesmo errados, 
como é exemplo de uma resposta que em nada se enquadra na resposta desejável: “Na 2 
podemos encontrar um tipo de castigo régio em que o rei está a fazer justiça pelas próprias 
mãos” (A5). 
A Q4 pedia “Qual é o poder especifico do Rei que a iluminura 2 descreve? Quais são os 
elementos que justificam sua escolha?” Por se apresentar com dois campos de resposta, esta 
questão seguirá a análise aplicada às questões anteriores, as quais apresentam a mesma 
estrutura. Desta forma, a primeira parte pedia apenas que os alunos mencionassem o poder 
específico do Rei evidenciado na iluminura 2, à qual 7 dos 10 alunos alcançaram o resultado 
desejado, referindo que o poder evidenciado era o poder de exercer justiça, como é exemplo as 
seguintes respostas: “O poder específico que a iluminura 2 descreve é o poder de administrar a 
justiça” (A8);“O poder do rei é de execução da justiça” (A10). Quanto à segunda parte da 
pergunta, apenas 3 dos 10 alunos mencionaram alguns símbolos contidos na iluminura 2 
capazes de estabelecer uma relação correta entre o poder do rei mencionado anteriormente e os 
símbolos enunciados. De entre esses elementos, 2 alunos mencionaram a “espada” (A9;A4) e 
um outro referiu-se às “pessoas a ser decapitadas” (A1). Neste contexto, selecionámos, a título 
de exemplo, as seguintes respostas dos alunos que consideramos adequadas: 
“os elementos que justificam a minha escolha são o facto de o rei estar a fazer justiça pelas próprias 
mãos, usando a espada” (A9) 
 
“na iluminura podemos observar duas pessoas a serem decapitadas, um acto que só o rei podia exercer” 
(A1) 
 
Apesar de aparentemente simples, esta questão, gerou resultados que se distinguiram 
pela negativa e que podem ser justificados não só pela dificuldade sentida na análise e 
interpretação da iluminura, como também e principalmente pela falta de atenção no momento 
da leitura da questão. Daí que grande parte dos alunos tenha apresentado respostas 
completamente descontextualizadas, como é o caso das respostas dos seguintes alunos: “Os 
elementos são que só o rei detinha esse poder” (A6), “A pena de morte era uma pena que 




A FT2 incidia no tema ‘A restruturação da administração Central’, e apenas 12 alunos 
responderam às perguntas propostas (V. Anexo 1). A Q1 solicitava o seguinte: “Complete o 
organigrama que sintetiza a Estrutura Organizativa da Administração Central a partir do século 
XIII, em Portugal” Os resultados aqui obtidos foram bastante positivos pelo que 10 dos 12 
alunos demonstraram não só, ter adquirido os conceitos históricos relevantes para a explicitação 
do conhecimento histórico específico, mas também, se mostraram capazes de estabelecer uma 
correlação factual dos dados através das conexões estabelecidas, como evidencia a resposta do 
aluno 6 (A6) por exemplo: 
 
 
A Q2.1 era de resposta simples e por isso apenas pedia: “O que representa a figura1?” 
De todas as respostas apresentadas, apenas 1 dos 12 alunos não apresentou uma resposta 
adequada, pelo que os restantes 11 alunos não evidenciaram aqui qualquer tipo de dificuldade 
na identificação do objecto, reconhecendo-o como sendo o Selo Régio. 
A Q2.2 pressupunha que os alunos respondessem aos dois campos de resposta que 
compunham esta questão, na qual era pedido o seguinte: “Quem era o detentor do objecto da 
figura1? Qual era a sua função? À primeira parte da questão, constatámos que 11 dos 12 alunos 
responderam acertadamente ao mencionarem que “o detentor do objecto era o Chanceler” (A7). 
Quanto à segunda, ela suscitou alguma confusão nos alunos, pois pressupunha que 
recordassem o que foi apreendido nas aulas e transportassem para o papel os conhecimentos 
históricos associados à função do Chanceler, enquanto funcionário régio. Aqui, identificamos 
apenas 6 respostas elaboradas pelos alunos como sendo adequadas ao teor da questão, como é 
exemplo as seguintes respostas: 
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“tinha como função redigir e expedir os diplomas, para além de ser a pessoa mais próxima do rei e aquele 
que tinha mais conhecimento jurídicos” (A2) 
 
 “Ao chanceler cabia não só garantir a validação jurídica das decisões tomadas pelo monarca como 
também a função de redigir e expedir os diplomas” (A11) 
 
Esta questão partia de um campo de resposta simples para um campo de resposta mais 
complexo e prova disso são as respostas obtidas, pois, apesar de os alunos conseguirem 
facilmente associar o Selo Régio ao Chanceler, no segundo campo de resposta não se verificou 
tanta facilidade, e as respostas consideradas inadequadas, justificam-se pelo facto de ao alunos 
apresentarem argumentos vagos sem que fosse possível extrair a informação adequada. As 
respostas vagas e incompletas estão associadas principalmente aos exíguos conhecimentos 
históricos que os alunos da turma em geral apresentavam.  
O último grupo de questões da FT2 era formado por duas iluminuras e 5 questões. Para 
responder a este leque de questões, era fundamental que os alunos observassem com atenção 
as iluminuras e relembrassem o que se estudou no decorrer das aulas, sobre a Administração 
Central e as suas funções. Assim, a Q3.1 pedia o seguinte: “O que representa a iluminura 1? 
Quais são os elementos presentes na iluminura1 que justificam a sua escolha?” 
Ao primeiro pedido identificámos somente 4 respostas adequadas, como é exemplo a 
seguinte: “A iluminura 1 representa as cortes” (A2). Quanto à segunda não encontrámos, em 
nenhuma das respostas dadas pelos alunos, argumentos considerados adequados de forma a 
estabelecer uma relação correta entre a afirmação inicial e os elementos existentes na iluminura 
capazes de justificar a resposta anterior. Assim, algumas das respostas dadas pelos alunos 
mostraram-se muito vagas, não incidindo na análise e interpretação da iluminura, mas sim nos 
conhecimentos apreendidos nas aulas, afastando-se do teor da questão, como é exemplo a 
seguinte resposta: “Nas cortes reuniam-se os três estados do reino (clero, nobreza e o povo” 
(A6). Outros ainda, apesar de responderem correctamente ao primeiro campo da questão, no 
segundo campo, apresentaram respostas completamente descontextualizadas e confusas, como 
é o caso dos seguintes alunos:  
“A iluminura 1 são as cortes. Por elementos são assembleias solenes, convocadas pelo monarca em que 
tomavam palavra os representantes do clero, da nobreza e do povo e sua família” (A4) 
 
“A figura nº1 identifica a centralidade do rei – As cortes” (A5) 
 
A Q3.2 seguiu a mesma estrutura da anterior, contudo, distinguia-se daquela por se 
focar na iluminura 2, pedindo o seguinte: “O que representa a iluminura 2? Quais são os 
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elementos presentes na iluminura 2 que justificam a sua escolha?”. Quanto à primeira questão 
identificámos apenas 3 respostas corretas, ou seja, apenas 3 dos 12 alunos conseguiu 
identificar a iluminura como sendo representativa da Cúria Régia, como é exemplo a seguinte 
resposta: “A iluminura 2 representa a cúria régia” (A2). Quanto à segunda, tal como na questão 
anterior, também aqui, não se identificaram respostas onde fosse possível estabelecer uma 
coerência entre a resposta dada pelos alunos e os elementos existentes na iluminura 2, capazes 
de justificar a afirmação inicial. Também aqui os alunos elaboraram respostas muito vagas, 
descontextualizadas e confusas, como é exemplo as seguintes: 
“A iluminura 2 representa o conselho régio. Nessas reuniões estavam presentes legistas e o rei” (A1) 
 
 “A figura 2 são órgãos do conselho de petições – A cúria” (A5) 
 
 “Representa a Corte devido já a uma iluminura mais perfeita. É composta pelos seus membros clero e 
nobres” (A7) 
 
Apesar dos resultados apresentados, destacamos parte da resposta elaborada pelo 
aluno 3, a qual, apesar de não ser considerada adequada por não apresentar uma relação 
correta entre as duas perguntas, conseguiu apresentar uma parte do raciocínio de análise à 
iluminura 2 que pretendíamos obter, ao mencionar que “tem um número pequeno de pessoas”. 
(A3). 
Na Q3.3 era pedido: “Nas iluminuras 1 e 2, qual é o lugar ocupado pelo Rei?” Nesta 
questão identificamos 7 respostas adequadas, pelo que ancoramos aqui a exemplo a seguinte: 
“O lugar que o rei ocupava tanto na iluminura 1 e 2 era o centro e ficava mais elevado” (A4). É 
de notar que nesta questão apenas o aluno acima mencionado referiu para além do “centro”, 
um outro pormenor do lugar ocupado pelo rei, referindo-se ao nível mais elevado em que se 
encontrava o rei tanto na iluminura1 como na iluminura 2, pelo que os restantes alunos apenas 
referiram nas suas respostas o lugar “central”, como é exemplo a resposta do aluno 7 (A7): “o 
lugar ocupado pelo Rei é o central” (A7). Para além destas respostas, encontramos outras onde 
os alunos vão mais além do que a questão pretendia, demonstrando desta forma a aplicação do 
seu conhecimento histórico na elaboração das respostas: 
 “O lugar que ocupa o Rei é no centro, ou seja, ele tinha o poder” (A3) 
 
“O lugar ocupado pelo Rei é o central. O Rei podia ouvir todas as opiniões mas era ele quem tomava a 
decisão final sempre” (A12) 
 
A Q3.4 pedia: “Na iluminura 1, quem são os elementos que estão sentados próximos 
do rei?” De um total de 12 alunos, identificámos 6 respostas consideradas adequadas ao 
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contexto da questão, como é exemplo a seguinte: “Os elementos que estão sentados mais 
próximos do Rei é a sua família, (rainha, tios, irmãos) ” (A6).  Quanto aos restantes alunos, uns 
mencionaram nas suas respostas para além da família, todos os elementos que faziam parte 
integrante das Reuniões da Corte, ou seja, não particularizaram os elementos, mas fizeram sim 
uma generalização. Outros, nem a família mencionaram, limitando-se a mencionar apenas os 
grupos sociais, fugindo desta forma ao que era pedido na questão. De forma a sustentar o que 
acabamos de referir sobre a nossa análise, reportamos para aqui as seguintes respostas: 
“Os elementos são rainha, irmãos, tios rei, ricos-homens, funcionários, alferes-mor, mordomo, chanceler” 
(A7) 
 
“São os clérigos e nobres” (A5) 
 
A Q3.5 pedia: “Com base nas iluminuras 1 e 2, distinga as Cortes da Cúria Régia? (o 
que era e quem as compunha) ”. Esta questão apelava ao conhecimento histórico dos alunos e 
as iluminuras 1 e 2 afiguravam-se para os alunos relembrarem algumas características das 
Cortes e das Cúria. Assim sendo, de todas as respostas obtidas, nesta questão apenas 
identificamos como adequada a do aluno 6 (A6), pois, foi a única resposta que apresenta uma 
relação correta nos argumentos elaborados pelo aluno na distinção entre Cortes e Cúria Régia: 
 
“Cortes- apresentavam-se bem mais representativas do que as anteriores Cúrias Régias Extraordinárias. 
Para além de elementos do clero secular e regular, das ordens religioso-militares, dos ricos-homens e 
outros fidalgos, as Cortes contavam com os procuradores dos concelhos das cidades e vilas, os três 
estados do reino (Clero, Nobreza e Povo) estavam assim representados nas cortes, conferindo-lhes uma 
dimensão nacional. Curia Régia- era um órgão que exercia um papel de grande proximidade dos 
monarcas, aconselhando-os em questões militares, económicas e judiciais. Composta por membros da 
Corte Régia, como sejam a rainha, irmãos, tios do rei, ricos-homens e prelados que o seguiam 
permanentemente” (A6) 
 
Os restantes alunos não conseguiram apresentar argumentos plausíveis e corretos de 
forma a estabelecer a distinção entre Cortes e Cúria Régia, elaborando respostas erradas, 
incompletas e confusas como é exemplo as seguintes: 
“Distinguia-se pelo número de pessoas, na cúria régia, está toda a gente, homens-ricos, prelados, altos-
funcionários, rainha, tios do rei, irmãos e alcaides. Na corte são um grupo mais pequeno, composto pelos 
três estados do reino, clero, nobreza e povo, fidalgos e ordens religioso-militares” (A3) 
 
“As cortes era um órgão consultivo que reunia para tratar das reclamações eram ouvidos 






3.1.1 A Metacognição dos Alunos 
 
Após a realização das fichas de trabalho e da leccionação das aulas, consideramos 
pertinente para o nosso estudo, aplicar aos alunos uma Ficha de Metacognição (FM) (V. 
Anexo 1). Com ela, pretendemos perceber o tipo de metacognição que os alunos expressam 
sobre a sua leitura e interpretação visual, e também literacia visual, mas também se 
consideram, ou não, importante o recurso às imagens no processo de ensino-aprendizagem de 
História. 
Partindo da ideia de Ribeiro (2003:110), a qual defende que “a metacognição diz 
respeito entre outras coisas ao conhecimento do próprio conhecimento, à avaliação, à regulação 
e à organização dos próprios processos cognitivos”, a nossa ficha de metacognição desenvolveu-
se em três dimensões de análise, nomeadamente, na tomada de consciência dos objetivos das 
tarefas propostas, na tomada de consciência das dificuldades sentidas pelos alunos e por último 
na avaliação do tipo de envolvimento nas actividades pelos alunos. 
Assim, no que respeita à primeira das três dimensões, dos 10 alunos da turma, a 
maioria avalia o recurso análise e interpretação de imagens para a aprendizagem de História 
como sendo muito estimulante (6), sendo que 4 alunos consideram apenas estimulante e 
nenhum aluno considerou como sendo aborrecido ou muito aborrecido. Além disso, todos os 
alunos estão de acordo no que diz respeito à utilização de imagens como auxiliar na 
compreensão dos conteúdos abordados, pois como justificou uma aluna, “através de imagens 
torna-se mais fácil entender do que se fala, associar uma imagem a alguma coisa ou a alguém é 
mais fácil de compreender” (A9). Outro aluno acrescenta que “as imagens simplificam muitas 
vezes o que está escrito” (A13), e outro ainda mencionou que “com uma imagem é mais fácil 
interpretar melhor um documento ou apenas um simples texto. A imagem é outra forma de 
explicarmos algo” (A2). De uma forma geral, os alunos reconhecem a importância e as 
potencialidades das imagens, enquanto auxiliar no processo ensino-aprendizagem da História. 
Contudo, não basta ao professor utilizar imagens no ensino de história, é também fundamental 
que na sua prática de ensino ele incentive os alunos à leitura e interpretação das imagens que 
apresenta de forma a incrementar o processo de aprendizagem, facilitando assim a aquisição 
dos conhecimentos históricos dos alunos. Também aqui todos os alunos foram unânimes e 
concordaram que a leitura e interpretação de imagens facilitam a aquisição de conhecimentos 
históricos. Assim, a aluna 2 (A2), justifica com o seguinte exemplo, “Completamente. Por 
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exemplo, quando falamos na Inquisição. Só o texto que nos conta o que era feito pela inquisição 
já nos assusta, mas é com imagens que percebemos realmente como eram feitas as coisas 
naquele tempo”. Um outro aluno (A4) diz ainda que “pelas imagens temos uma perspectiva 
melhor de como eram as pessoas antes e onde se passavam as situações”.  
Passando agora para a segunda dimensão da nossa análise metacognitiva, os alunos 
consideraram a exposição de informação pelo professor (5 alunos) e a análise e interpretação de 
imagens (4 alunos), as atividades que maior contributo alcançou na compreensão dos conteúdos 
históricos. Numa análise geral, entendemos que os alunos atribuem grande relevância à 
exposição de informação pelo professor como sendo a actividade mais importante para a 
compreensão dos conteúdos, pois, no processo pedagógico a linguagem verbal ainda é a forma 
de interação mais comum na sala de aula entre professor e alunos, daí que os alunos a 
valorizem em detrimento de outras actividades usadas em sala de aula.  
No contexto das atividades realizadas em sala de aula, 4 alunos mencionaram sentir 
maior dificuldade na realização de fichas trabalho, justificando com “algumas perguntas eram 
difíceis” (A13), e ainda “quando não se sabe é difícil fazer as fichas” (A8). Ou seja, a falta de 
conhecimentos históricos assim como a falta de hábito de realização de fichas de trabalho 
durante as aulas, foram os motivos apontados para as dificuldades sentidas pela globalidade dos 
alunos. Outra dificuldade sentida pelos alunos foi na leitura de documentos (3 alunos), pois 
segundo o aluno 4 (A4) “ tinha muitas dificuldades em compreendê-los”. Para o aluno 2 (A2) 
“alguns deles eram difíceis de interpretar, grande parte das vezes pela linguagem que tinham”. 
De referir ainda que, tendo em conta os resultados obtidos na análise dos dados contidos nas 
Fichas de Trabalho, apenas uma aluna assumiu ter dificuldades na análise e interpretação de 
imagens, pois, segundo a aluna 9 (A9), “as imagens contem elementos que passam 
despercebidos na primeira apreciação e só com o estudar da imagem se vêm todos os aspetos”. 
Quando questionados sobre as dificuldades que apresentam na leitura de imagens, a maioria 
dos alunos admite que é em localizar as imagens no tempo (7), seguindo-se a dificuldades 
sentida no fazer relações entre imagens (5), isto é, relacionar duas ou mais imagens, e três 
admitem sentir dificuldades na comparação de imagens. Atente-se que, desta questão faziam 
parte outras opções de escolha, como por exemplo o descrever e interpretar uma imagem, 
opção essa que não foi escolhida por nenhum aluno. 
Por último, quando questionados sobre o seu interesse e envolvimento nas tarefas 
proposta pela docente, 4 alunos consideraram satisfatório o interesse e empenho na realização 
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das tarefas, três consideraram Muito Bom, dois apenas Bom, e um aluno considerou 
Insuficiente. No que respeita parâmetro B (respeito pelas orientações fornecidas), os alunos na 
sua grande maioria classificaram como Muito Bom (5 alunos), sendo que dois alunos se 
classificaram Bom e outros dois Satisfatório e apenas um aluno se classificou Insuficiente. No 
parâmetro C, nomeadamente no envolvimento em momentos de partilha e discussão, os alunos 
na sua maioria (5 alunos) classificam como sendo Satisfatório, dois consideram Muito Bom e um 
considera Bom. Ainda de referir dois alunos, os quais consideram que o seu envolvimento em 
momentos de partilha e discussão foi Insuficiente. Por fim, no último parâmetro o qual diz 
respeito à demonstração de autonomia da realização das tarefas, 6 alunos consideram 
Satisfatório, 3 Bom e um aluno considera Insuficiente. 
Em suma, apesar de os alunos se mostrarem conscientes das suas dificuldades e do 
seu desempenho nas tarefas, no que diz respeito à sua literacia visual histórica os alunos não 
apresentam consciência das suas dificuldades e por isso mesmo não o assumem. 
 
 
3.2 O discurso interrogativo escrito na aula de Geografia 
 
Esta seção está dividida em duas partes. A primeira dedicar-se-á à análise das fichas de 
trabalho e a segunda à dos questionários feitos a professores de Geografia sobre o tipo de 
questionamento nas suas aulas. Estas são conducentes à procura de respostas à seguinte 
pergunta: Quais os padrões de questionamento geográfico escrito dos professores aquando a 
análise e interpretação de gráficos por alunos do 10º ano de escolaridade? 
 
 
3.2.1 As fichas de trabalho com gráficos  
 
Como referido anteriormente, a análise realizada dos dados oriundos das aulas de 
Geografia teve como foco principal o discurso interrogativo escrito dos professores (P) aquando 
a análise e interpretação de gráficos pelos alunos. Para tal, usamos como objecto de análise as 
fichas de trabalho (FT) elaborados pelos docentes da turma que continham gráficos. Importa 
relembrar ainda que as questões das FTs serão analisadas segundo o quadro de categorização 
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das questões (V. Quadro 5, CAP. II). Respeitar-se-á a numeração das fichas de trabalho criadas 
pelas professoras e das questões nelas presentes. 
 
Assim, na FT1 (V. Anexo 2) P1 contabilizámos duas questões relacionadas com o tema 
dos Recursos Marítimos. (Quadro 6) 
 
Quadro 6: Categorização das questões – Gráficos - Recursos Marítimos / P1- FT1 
Questões Categorização das 
questões  
Q3 Explique com base no gráfico apresentado a evolução das 
capturas de pescado em Portugal. 
Tendências 
Q4 Elabore um pequeno texto onde relaciona a quebra de 
espécies capturadas com a baixa formação da mão de obra 






Alicerçadas no gráfico referente às ‘Capturas Nominais de pescado fresco ou refrigerado, 
em portos nacionais (1992-2011)‘ (V. Anexo 2), o P1 estruturou as questões partindo da 
formulação de uma questão de baixo nível cognitivo, como é o caso da Q3, para uma outra 
questão de nível cognitivo mais elevado, como comprova a Q4. Desta forma, com a Q3, o P1 
apenas pretendia que os alunos analisassem e descrevessem a evolução da variável patente no 
gráfico. Por se tratar de uma questão de resposta simplificada, cuja dimensão de análise se 
enquadra na leitura e interpretação do gráfico, categorizámo-la segundo o objecto da questão 
nas Tendências. Quanto à Q4, esta abarca e relaciona dois conteúdos, pedindo uma hipótese 
explicativa para o assunto nela explícita. Com ela, o docente pretendia não só testar os 
conhecimentos geográficos dos alunos como também perceber o seu raciocínio crítico. Tendo 
em conta estes fatores, categorizamos esta questão de Inferência. Numa análise geral, 
considerámos que o professor 1 articulou de uma forma equilibrada as questões com os 
conteúdos programáticos. Contudo, tendo em conta que o subtema ‘Setor das pescas em 
Portugal, serve de introdução ao tema ‘Atividade Piscatória’, considerámos que, o docente, de 
forma a lançar o mote para a qualificação da mão-de-obra, poderia na Q4 optar por colocar um 
gráfico que sintetizasse a baixa formação da mão-de-obra no sector das pescas.  
 
Quanto à P2, contabilizámos na FT2, (V. Anexo 2) quatro questões relacionadas 
gráficos referentes ao tema dos Recursos Marítimos. (Quadro 7) 
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Quadro 7: Categorização das questões – Gráficos - Recursos Marítimos / P2- FT2 
Questões Categorização das 
questões  
Q1.1 Caraterize a frota nacional tendo em conta a tonelagem de 
arqueação bruta e o tipo de propulsão das embarcações. 
Relações 
Q1.2 Identifique com base no gráfico 2 as duas regiões NUTS II 
com maior número de embarcações. 
Informação Específica 
Q2.1 Caraterize a frota de pesca local, com base na análise do 
gráfico 3. 
Comparação 
Q3 Justifique a seguinte afirmação: As carateristicas da frota 





As questões apresentadas encontravam-se ligadas a 3 gráficos. 
Com base no quadro 7, ao articulamos a ordem em que as questões se apresentaram 
na FT, com a categorização feita, entendemos que as questões 1.1 e 1.2 deveriam apresentar-se 
numa outra ordem. Tendo em conta sua função propedêutica, deveria em primeiro lugar surgir a 
Q1.2 já que pede apenas uma informação pontual específica contida no gráfico referente ao 
número de embarcações por tipo de propulsão, por NUTS II. Desta forma, tendo em conta a sua 
função categorizamos esta questão de Informação Especifica. Logo de seguida, entendemos que 
deveria surgir a Q1.1, que apesar da sua simplicidade, é uma questão mais abrangente que a 
Q1.2, pois integra a análise e o cruzamento das informações contidas em dois gráficos, daí a 
categorizarmos de Relações. A par desta inversão de ordem de apresentação das questões na 
FT2, considerámos que os 2 gráficos deveriam também ocupar uma ordem inversa, ou seja, o 
gráfico 2 passaria a ser o 1 e vice-versa. Quanto às restantes questões, considerámos que a 
docente respeitou a sequência lógica que parte de questões mais simples finalizando com uma 
questão mais complexa. Através deste conjunto de questões, a P2 pretendeu, não só que os 
alunos apreendessem e consolidassem o conteúdo referente à ‘Frota de Pesca Portuguesa’, 
como também, objetivou estimular a curiosidade e interesse dos alunos e ainda, detetar 
dificuldades de aprendizagem. Com a Q3, caraterizada por ser de nível cognitivo elevado, a 
docente visou também obter um feedback sobre aprendizagens anteriores dos alunos. Pelas 
carateristicas que esta questão apresenta categorizámo-la de Inferência. No contexto geral, 
considerámos que as questões formuladas e apresentadas na FT2 permitem apreensão e 
consolidação do conteúdo ‘Frota de Pesca’. 
Ainda de autoria da P2, analisou-se a FT3 (V. Anexo 2) onde assinalámos três questões 




Quadro 8: Categorização das questões – Gráficos - Recursos Marítimos / P2- FT3 
Questões Categorização das questões  
Q1.1 Identifique os dois portos nacionais com maior volume de 
peixe descarregado. 
Informação Especifica 
Q2 Explique de que modo as infraestruturas portuárias são 
importantes para o desenvolvimento do setor das pescas. 
Juízo de valor 






Da análise geral aos dados contidos no quadro 8, distingue-se desde logo a existência de 
três categorias diferentes. Assim, estas questões estruturam-se de forma a pedir ao aluno uma 
resposta mais simples para de seguida, apresentar duas mais complexas. Assim sendo, a Q1.1 
tem uma função propedêutica, requerendo somente a identificação das variáveis do gráfico 
correspondente ao ‘Volume de capturas descarregadas nos principais portos de Portugal 
Continental’. Por se tratar de uma questão de baixo nível cognitivo categorizámo-la de 
Informação Especifica. Logo após esta questão introdutória, surgem duas questões de nível 
cognitivo mais elevado (Q2 e Q3), através das quais, a docente pretendeu não só reforçar e 
verificar a compreensão dos assuntos abordados nas aulas. No que diz respeito à sequência em 
que a Q2 e a Q3 surgem na FT3, julgámos mais pertinente uma inversão de ordem nas duas 
questões. Assim, a Q2, por ser uma questão de elevado nível cognitivo, que possibilita diversas 
respostas corretas, de estimulação da criatividade e do pensamento crítico dos alunos, deveria 
surgir no lugar da Q3 e vice-versa. Desta forma, a FT3 começaria com uma questão de 
Informação Especifica, seguida de uma questão de hipótese explicativa a qual categorizamos de 
Inferência, culminando numa questão que se enquadra na categorização Juízo de Valor. 
No que concerne ao subtema em estudo, ‘As infraestruturas portuárias’, consideramos 
que as questões apresentadas na FT3 para além de bem formuladas são suficientes para 
perceber se os alunos compreenderam e interiorizaram corretamente o conteúdo lecionado. 
Ainda da P2, e na FT4 (V. Anexo 2), contabilizámos quatro questões relacionadas com 







Quadro 9: Categorização das questões – Gráficos - Recursos Marítimos / P2- FT4 
Questões Categorização das 
questões  
Q1.1 Caracterize em traços gerais a população empregada no setor 
das pescas relativamente à estrutura etária e quanto ao grau de 
instrução e qualificação profissional.  
Relação 
Q2.1 Identifique a NUTS II que apresenta a percentagem de 
pescadores mais jovens e mais envelhecidos. 
Informação Específica 
Q3 Explique a importância da formação profissional na melhoria dos 
resultados alcançados no setor das pescas. 
Síntese 
Q4 Apresente duas das causas apontadas para os fracos resultados 
alcançados na qualificação dos trabalhadores do setor das pescas, 





Atendendo à coluna correspondente à categorização das questões, ressalta desde logo, 
a variedade de questões elaboradas pela docente na FT4. Contudo, apesar dessa variedade de 
questões, considerámos que nesta FT as questões deveriam apresentar-se por uma outra 
ordem. Assim, no nosso entender seria mais lógico a Q2.1 aparecer em primeiro ponto, 
seguindo-se a Q1.1. Para um terceiro momento sugerimos a Q4 e por último apresentar-se-ia a 
Q3. Esta nossa proposta de estruturação advém do facto de, a Q2.1 ser uma questão simples, 
de identificação de dados contidos no gráfico, e que por isso a categorizamos de Informação 
Especifica. Quanto à Q1.1, ela pressupõe a análise de duas características da mão-de-obra 
pesqueira e o cruzamento da informação dos dados contidos em dois gráficos, um referente à 
‘População residente e ativa na pesca, por classes etárias em 2011’ e outro referente à 
‘População residente e ativa na pesca, por nível de ensino, em 2011’. Trata-se de uma questão 
que procura uma resposta mais complexa e elaborada, daí a termos categorizado como de 
Relação. No que respeita à Q3 e à Q4, tendo em conta que a primeira surge na categoria de 
Síntese e a segunda na categoria de Causas, também estas duas deveriam apresentar-se numa 
ordem inversa. Esta nossa sugestão deve-se ao facto de a Q4 ser uma questão simples de 
conhecimento factual, e a Q3 ser a que de entre todas, apresenta um nível de complexidade 
superior pois mobiliza conhecimentos sobre o subtema ‘Qualificação da mão-de-obra dos 
pescadores’. Pelo seu elevado nível cognitivo, sugeri-mos a que se deveria apresentar no fim da 
ficha de trabalho. Com o leque de questões apresentadas na FT4, a docente pretendeu não só 
estimular a curiosidade e o interesse dos alunos através dos gráficos seleccionados por ela, 
como também reforçar os assuntos abordados na aula, e ainda verificar se os alunos 
compreenderam correctamente os conteúdos leccionados. Além disso, consideramos que 
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também nesta ficha, as questões apresentadas se revelaram suficientes para abordar o 
conteúdo referente à ‘Qualificação da mão-de-obra dos pescadores’. 
 
Analisando agora a FT5 (Anexo 2) da P3, identificámos 2 questões relacionadas com a 
análise e interpretação de gráficos referentes ao tema População. (Quadro 10) 
 
 
Quadro 10: Categorização das questões – Gráficos – População /P3- FT5 
Questões Categorização das 
questões  
Q2.1 Faz a legenda do gráfico, salientando se existiu um 
decréscimo ou aumento populacional e indicando os 
indicadores demográficos que terão contribuído para tal. 
Tendências/Causas 
Q4.1 Justifica a evolução da taxa de crescimento efectivo, e as 





Pela categorização das questões em relação ao seu nível cognitivo, observamos que a 
docente partiu de uma questão inicial mais simples, como é o caso da Q2.1, para uma questão 
de nível mais complexo, a Q4.1. No que refere à primeira questão, referente à ‘Evolução da 
população residente em Portugal’, ela visa no mesmo pedido obter duas respostas, 
categorizadas como respetivamente de Tendências e Causas. Quanto à Q4.1, trata-se de uma 
questão que requer uma hipótese explicativa para a evolução da taxa de crescimento efectivo e 
as suas componentes, a partir de 2005. Tendo em conta a função desta questão e atendendo ao 
elevado nível cognitivo, categorizámo-la de Inferência. Atendendo ao subtema ‘Evolução da 
população portuguesa na segunda metade do século XX’, considerámos que as questões 
apresentadas são sintetizadoras e adequadas ao conteúdo programático. A docente pretendia 
não só, que os alunos reflectissem sobre os indicadores demográficos como também verificar a 
compreensão dos alunos sobre aquele conteúdo.  
 
Na FT6 da P4 (V. Anexo 2) contabilizámos cinco questões relacionadas com o tema dos 






Quadro 11: Categorização das questões – Gráficos - Recursos Hídricos / P4- FT6 
Questões Categorização das 
questões  
Q1.1 Define balanço hidrológico. Informação Específica 
Q1.2 Identifica quatro bacias hidrográficas com balanço 
hidrológico positivo. 
Informação Específica 
Q1.3 Indica duas razões que justificam os valores do balanço 
hidrológico das bacias hidrográficas referidas anteriormente. 
Inferência 
Q1.4 Menciona as bacias hidrográficas que apresentam maior 
escassez de água. 
Informação Específica 






Atendendo ao quadro, identificámos cinco questões relacionadas com o tema ‘Balanço 
hidrológico simplificado para as bacias hidrográficas’. Articulando o número de questões com a 
categorização, constatámos que a FT6 não apresenta grande variedade de questões no que 
concerne ao seu objeto, apresentando apenas questões de Informação Especifica e Inferência. 
No que respeita à ordem de apresentação das questões da ficha de trabalho, e quando 
canalizamos a nossa atenção para a coluna de categorização, à primeira vista ela pode não 
parecer a mais adequada, contudo, se considerarmos o objeto das questões apercebemo-nos 
que a sequência em que elas surgem é a mais ajustada. Desta forma, e como se pode constatar 
no quadro, os alunos, para responderem a uma questão de nível cognitivo mais elevado, têm 
antes que responder a uma questão de nível cognitivo mais baixo. O mesmo se passa com as 
duas últimas questões, a Q1.4 e a Q1.5. Com este grupo de questões, a docente pretendia não 
só verificar a compreensão dos alunos em relação ao tema dos ‘recursos hídricos’, como 
também, detetar dificuldades de aprendizagem. Além disso, visava ainda, testar os 
conhecimentos dos alunos sobre o subtema ‘As disponibilidades hídricas’ que foi abordado 
nesta FT de forma coerente e equilibrada. 
 
Na FT7 da P4 (V. Anexo 2) contabilizámos catorze questões referentes ao tema ‘A 








Quadro 12: Categorização das questões – Gráficos – População / P4- FT7 
Grupos Questões Categorização das 
questões  
I 
Q2 A diminuição da taxa de natalidade em Portugal ao longo da 
segunda metade do século XX relaciona-se especialmente com… 
Causas 
Q3 De acordo com a figura 1, Portugal encontrava-se, entre 1950 e 
1990, numa fase de transição demográfica caracterizada… 
Síntese 
Q4 O comportamento da taxa de natalidade entre 1995 e 2000, que o 
gráfico da figura 1 evidência, explica-se especialmente… 
Síntese 
Q5 A tendência verificada em Portugal a partir de 2005, observada na 
figura 1, representa uma situação demográfica problemática porque… 
Causas 
II 
Q1 Entre 2001 e 2011 a idade média da população portuguesa 
aumentou, o que se evidencia…  
Síntese 
Q2 Em 2011, as regiões cuja população apresentava idade média 
inferior à nacional eram… 
Informação Especifica 
Q3 Considerando a idade média da população residente, em 2011, as 
regiões que apresentavam maior índice de dependência de idosos 
eram… 
Informação Especifica 
Q4 O aumento da idade média da população portuguesa tem impactos 
socioeconómicos porque… 
Síntese 
Q5 Os problemas decorrentes do aumento da idade média da 




Q5.1 Mencione as duas principais diferenças na estrutura etária da 
população portuguesa entre 2001 e 2011. 
Comparação 
Q5.2 Refira duas razões justificativas do peso da população portuguesa 
com 65 e mais anos no total da população, em 2011. 
Causas 
Q5.3 Apresente quatro consequências do envelhecimento da população 
portuguesa. 
Consequências 
Q5.4 Explique a evolução da natalidade desde meados da década de 
setenta, tendo em conta os seguintes aspectos: A evolução da taxa de 
atividade feminina e A evolução da idade média do casamento. 
Inferência 




Tendo em conta que esta FT apresentava um vasto leque de questões referentes a 
diferentes subtemas, considerámos pertinente agregar as questões de acordo com a sequência 
em que elas surgem. Para isso criamos a coluna que denominamos por Grupos. 
Assim, no grupo I constam quatro questões elaboradas de acordo com o subtema 
‘Evolução da população portuguesa na segunda metade do século XX’, alicerçado no gráfico da 
evolução das taxas de natalidade (TN) e taxa de mortalidade (TM) em Portugal, entre 1950 e 
2011. Ao atendermos à análise das questões, ressalta desde logo que elas se distribuem pelas 
categorias de Causas e Síntese, isto é, sendo questões de nível cognitivo elevado.  
Em relação às 5 questões que se enquadram no grupo II, a sua formulação teve por 
base o gráfico referente à variação da idade média da população residente em Portugal, entre 
2001 e 2011, por regiões (V. Anexo 2). Tal como no caso anterior, também este grupo não 
apresenta grande heterogeneidade no que diz respeito à categorização das questões, pelo que 
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identificamos aqui somente questões de síntese e questões de informação específica. Assim 
sendo, encontramos neste grupo questões de nível cognitivo baixo e de nível intermédio como as 
primeiras nomeadas. Contudo, destacamos a ordem de apresentação em que elas surgem na 
ficha de trabalho. Pretendendo partir de um raciocínio simples para um raciocínio mais 
complexo, sugerimos uma outra sequência de apresentação das questões. Assim, a Q1, que é 
uma questão de síntese, deveria seguir-se à Q3, e assim apresentar-se-iam em primeira ordem 
as questões de resposta simples, ou seja, as de informação Especifica, seguindo-se as questões 
que se apresentam mais complexas, designadamente, as de síntese. Desta forma, a Q2 ocuparia 
o primeiro campo de respostas, seguindo-se a Q3, depois a Q1, mantendo na mesma ordem a 
Q4 e a Q5. 
Por último, as questões do grupo III foram elaboradas tendo por base a pirâmide etária 
que representa a estrutura etária da população portuguesa, em 2001 e 2011 (V. Anexo 2). Ao 
observarmos no quadro a coluna referente à categorização das questões ressalta desde logo 
que, este grupo é o que apresenta maior diversidade de questões em relação à sua função 
cognitiva, sendo que todas elas se apresentam de nível cognitivo elevado: a Q5.1 por se tratar de 
uma questão de comparação entre as variáveis apresentados pela pirâmide etária; A Q5.2 que 
pede duas causas justificativas do fenómeno; A Q5.3 por requerer as consequências do 
fenómeno; e por último, as questões 5.4 e 5.5 foram categorizadas de Inferência, porque, 
ambas requerem uma hipótese explicativa para o fenómeno. Através desta ficha de trabalho, 
depreendemos que a docente pretendia, para além de testar os conhecimentos dos alunos, 
desenvolver a sua capacidade de síntese, daí optar por questões com várias alíneas de 
respostas. Para além disso, pretendia similarmente, detetar dificuldades de aprendizagem, obter 
feedback sobre as aprendizagens anteriores dos alunos e ainda verificar a compreensão dos 
alunos sobre o tema da População. No que refere à formulação das questões, consideramos que 
a docente articulou de uma forma equilibrada e coerente os objetivos com o conteúdo e isso é 









3.2.2 Questionário aos Professores de Geografia 
 
A análise que se segue alicerçou-se nos dados recolhidos de um questionário preenchido 
pelos três professores da turma da disciplina de Geografia. (V. Anexo 2). Através dele, 
objetivámos recolher informações sobre as ideias e práticas de questionamento geográfico 
escrito dos professores da turma de Geografia. 
Desta forma, no que respeita ao ponto 1 do nosso questionário, todos os professores 
assinalaram que no âmbito da sua formação académica ou na formação contínua, não 
frequentaram acções de formação que abordassem a competência de questionamento dos 
professores e/ou alunos. Num ponto 2 onde foram questionados sobre a importância de 
formular perguntas, dois professores mostraram-se unânimes ao consideraram que a afirmação 
que mais se aproximava da sua opinião era o desenvolvimento do raciocínio. Com uma 
perspectiva distinta, a outra docente considera que é importante formular perguntas porque 
permitem detetar e esclarecer as dúvidas dos alunos. Note-se que este ponto era formado por 
outras afirmações para além das mencionadas anteriormente. O ponto 3, relativo à frequência 
com que os docentes costumam formular perguntas aos alunos, todos eles foram consensuais 
no uso da escala Sempre. Analisando o ponto 4, dois docentes consideram que, os alunos têm 
dificuldade em responder às questões por eles formuladas apenas de vez em quando. Para a 
restante docente, essa dificuldade ocorre muitas vezes. Quando questionados sobre quais as 
razões para a dificuldade dos alunos em responder às perguntas, os docentes apontaram 
afirmações distintas: Um afirma que é por não saberem a matéria e por isso demoram muito 
tempo a escrever uma resposta; outro afirma que se deve ao facto de os alunos não 
conseguirem compreender a pergunta; e por último, a terceira docente aponta a seguinte: “as 
dificuldades advêm muitas vezes da falta de atenção aos conteúdos que estão a ser lecionados 
durante a aula”. No ponto 6 foi perguntado aos docentes como definem eles o seu discurso 
interrogativo escrito. Também aqui, entre os docentes não se registaram opções comuns: um 
afirma que, faz “questões que promovem diferentes níveis/tipos de raciocínio”; outro considera 
que, faz “questões adequadas ao conteúdo/material em estudo”, e o último afirma que, “evita 
perguntas fechadas que restringem a aprendizagem dos alunos”. 
O último ponto era centrado nos alunos e pedia uma opinião sobre a importância destes 
colocarem oralmente questões ao professor, tendo todos os docentes concordado que que os 
alunos não colocam perguntas porque têm também “receio de revelar falta de estudo” e porque 
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“preferem formular perguntas em privado”. Também foram consensuais ao discordarem que os 
alunos não colocam oralmente questões porque “não sabem formular perguntas” e, “sabem os 
conteúdos, por isso não perguntam”. Assim sendo, para além destas percepções, os docentes 
consideram ainda que, os alunos evitam levantar perguntas em sala de aula por sentirem 
vergonha perante os colegas, de não saberem os conteúdos, optando por fazer perguntas em 































Chegados a este momento final, consideramos pertinente para o nosso estudo tecer 
algumas ilações emanadas do nosso trabalho de investigação pedagógica supervisionada. Neste 
sentido, seguindo a lógica de apresentação por nós traçada desde o início do trabalho, 
apresentaremos uma análise crítica e reflexiva dos resultados obtidos, primeiramente, na 
disciplina de História e de seguida na disciplina de Geografia. 
Assim, no que respeita à História, e mais concretamente ao trabalho desenvolvido nas 
aulas desta disciplina, pretendemos compreender, tendo por base as respostas escritas dos 
alunos, o modo como estes analisam as imagens pictóricas, ambicionando perceber os 
elementos simbólicos, os conhecimentos históricos e o tipo de literacia visual histórica que eles 
conseguem mobilizar através da leitura e interpretação de imagens. Para além disso, 
tencionámos também perceber com base numa ficha de metacognição, as capacidades de 
pensamento crítico dos alunos em relação à sua literacia visual histórica. 
Desta forma, intentámos responder às principais perguntas de investigação que 
definimos inicialmente:  
“Quais os tipos de conhecimento histórico que os alunos do 10º ano de escolaridade 
constroem a partir da interpretação de imagens?  
 “Quais os tipos de metacognição que os alunos expressam sobre a sua literacia visual?” 
 
No que concerne ao trabalho de investigação, desenvolvido na disciplina de Geografia, 
com ele pretendemos compreender, tendo por base as questões a gráficos, contidas nas fichas 
de trabalho elaboradas pelos professores de geografia da turma, os padrões de questionamento 
geográfico escrito dos docentes. Para além disso, é também nosso objetivo perceber, com base 
num questionário aplicado aos professores de geografia, se existe ou não coerência entre o 
saber geográfico e as perguntas dos professores. Assim sendo, tencionámos obter resposta para 
a pergunta de investigação definida inicialmente: 
- “Quais são os padrões de questionamento geográfico escrito dos professores aquando 






1. A Leitura e a Interpretação de Imagens Pictóricas na Aula de 
História 
 
A partir da análise das fichas de trabalho referentes às imagens pictóricas, podemos 
concluir desde já, que estamos perante alunos que apresentam notórias dificuldades que 
extravasam a disciplina de História, materializando-se em dificuldades ao nível da expressão 
escrita, ao nível da leitura e da interpretação de textos e imagens, entre outras.  
As respostas obtidas nas fichas de trabalho revelaram que os alunos revelam ainda uma 
grande e preocupante falta de atenção no momento da leitura das questões, principalmente 
naquelas que remetem para a análise das imagens pictóricas. Efetivamente, a falta de 
concentração, por parte de um número significante de alunos da turma, ficou comprovada na 
grande maioria das respostas obtidas, mas particularmente em questões que apresentavam 
numa só, dois campos de resposta. Nestes casos, a grande maioria dos alunos, limitou-se a 
responder apenas ao primeiro campo de resposta, negligenciando completamente o segundo 
campo. Essa distração levou a que muitos alunos respondessem de forma descontextualizada, 
incorrecta e muito incompleta às questões apresentadas nas fichas de trabalho, traduzindo os 
fracos resultados obtidos no global. 
No que respeita às questões que pediam a descrição dos elementos pictóricos presentes 
nas iluminuras, a descrição que os alunos fazem das iluminuras, encontrava-se frequentemente 
independente da resposta solicitada, isto é, não particularizaram os elementos, optando por 
fazer generalizações. Desta forma, referiram elementos que não constavam nas iluminuras, sem 
atenderem ao que era pedido nas questões. 
Para além disso, ficou também notório que, uma parte significante de alunos, não 
apresentaram conhecimentos históricos relevantes para fazer uma correta leitura e interpretação 
das imagens, limitando-se a explanar os conhecimentos básicos apreendidos nas aulas, não 
atendendo ao enunciado da questão, dando origem a respostas descontextualizadas com os 
conteúdos. É ainda de destacar que, apesar de ser em número mais reduzido, algumas 
respostas mais assertivas, são oriundas dos alunos com maior conhecimento histórico os quais 
detêm melhores resultados escolares no cômpito geral da turma.  
Verifica-se assim que a maioria dos alunos apresenta problemas adstritos a 
competências básicas de literacia histórica, seguindo uma leitura literal das imagens, sendo 
raras as respostas completas. São também claras as dificuldade dos alunos em responder a 
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questões que envolvam leitura e interpretação de imagens. Tal relutância é explicada pelas 
fragilidades ao nível do espirito crítico, pela falta de atenção e de concentração, e ainda, pelos 
exíguos conhecimentos históricos que os alunos da turma, em geral apresentam. 
Por fim, importa ressalvar, que tratando-se de alunos do ensino secundário, seria de 
esperar alcançar com este trabalho de investigação resultados mais positivos e satisfatórios. 
Contudo, não podemos descurar, o facto de estamos perante alunos do Ensino Recorrente 
Noturno com carateristicas particulares, distinguindo-se, por isso, dos padrões característicos da 
população das turmas onde normalmente ocorrem os estágios curriculares. 
No que concerne à metacognição dos alunos, no global, os alunos reconhecem a 
importância e as potencialidades das imagens, enquanto auxiliar do processo ensino-
aprendizagem da História. Para além disso, todos concordam nas vantagens que a leitura e 
interpretação de imagens lhes proporcionam enquanto facilitadoras da aquisição de 
conhecimentos históricos. Todavia, mostrando-se cientes das dificuldades de aprendizagem que 
lhes assiste, no que respeito à literacia visual histórica, os alunos, não apresentam consciência 
dessa lacuna, não o assumindo por isso mesmo. 
No entanto, importa referir que, na nossa opinião, essa falta de consciência deriva não 
só das fragilidades ao nível do espírito crítico que os alunos, no global, apresentam, o que 
poderá estar intrinsecamente ligado à escassez de actividades de leitura e interpretação de 
imagens realizadas em sala de aula da disciplina de História. De facto, a análise de imagens 
nesta disciplina é mais frequente nos módulos referentes à Arte, sendo por vezes desvalorizada 
nos restantes onde a leitura e interpretação de textos são actividades preferenciais dos docentes. 
Torna-se assim, fundamental que os professores de História, tomem consciência desta 
lacuna e reflictam sobre as atividades realizadas nas aulas, incutindo e desenvolvendo nos 
alunos, desde início, o gosto pela leitura e interpretação de todo o tipo de imagens. 
 
 
2. O Discurso Interrogativo Escrito na Aula de Geografia 
 
Com base na análise dos dados oriundos das aulas de Geografia, e mais concretamente, 
nas questões elaboradas nas fichas de trabalho, pelos docentes, para análise e interpretação de 
gráficos pelos alunos, ressalva desde logo a discrepância entre o número de fichas de trabalho e 
de questões relacionadas com gráficos, elaboradas pelos docentes da turma.   
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Desta forma, tratando-se de conteúdos programáticos, ‘Recursos Marítimos e População 
Utilizadora de Recursos e Organizadora de Espaços’, ricos em dados estatísticos, consideramos 
que seria fundamental que os docentes atribuíssem uma maior valorização aos gráficos e à 
análise e interpretação das variáveis estatísticas neles contidos. Contudo ficou claro que, alguns 
dos docentes não parece privilegiar essas técnicas nas suas fichas de trabalho.  
Para além disso, ficou também claro, o predomínio de determinadas tendências de 
questões em detrimento de outras, sendo que as que mais se destacaram no cômpito geral das 
fichas de trabalho foram questões que peçam uma informação especifica, questões que pedem 
uma hipótese explicativa para além da informação contida no gráfico e ainda (inferência) e ainda 
questões que pedem a síntese da informação expressa no gráfico. (V. Tabela 1) 
 
Tabela 1: Distribuição do tipo de questões dos professores pelas categorias (N=4) 
 
















Tendências 1 - 1 - 
Relações - 2 - - 
Comparação - 1 - 1 
Contextualização - - - - 
Causas - 1 1 3 
Consequências - - - 1 
Síntese - 1 - 5 
Informação Especifica - 3 - 5 
Juízo de valor - 1 - - 
Inferência 1 2 1 4 
Legenda: P- Professor; TFT- Total de Fichas de Trabalho; TQ-Total de questões 
 
 
Numa observação atenta aos valores contidos na tabela 1, constatamos que, no geral 
dos professores, o tipo de questões que predomina nas fichas de trabalho são questões de 
Informação Especifica e de Inferência, contabilizando-se um total de 8 questões para cada uma 
destas categorias. Seguindo-se a estas, destacamos as questões de Síntese, contabilizando-se 6 
no total de todos os docentes e de todas as fichas de trabalho por nós recolhidas. Quanto às 
questões que menos se destacaram nas FTs, foram as questões cujo objecto se prendia com 
Juízo de Valor, donde registamos apenas 1 questão na FT3 da P2. A esta, segue-se igualmente, 
com um número de ocorrências reduzido, as questões cujo objecto se prende com comparação 
e relações, contabilizando-se apenas 2 questões em cada uma destas categorias. 
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Assim sendo, podemos concluir que, no geral, os professores da turma tendem a 
elaborar respostas complexas, de nível cognitivo elevado em detrimento de questões de baixo 
nível cognitivo. Desta forma consideramos que, esta tendência se justifica pelo nível de 
escolaridade dos alunos para quem estas fichas de trabalho foram pensadas e elaboradas, 
nomeadamente para alunos do 10º ano de escolaridade. Para além disso, concluímos também 
que, existe uma grande disparidade entre os docentes da turma, no que concerne ao número de 
questões a gráficos e o uso destes meios de comunicação visual nas fichas de trabalho. Neste 
contexto destacamos a P2 e a P4, não só pelo uso de gráficos como recurso didáctico nas FT de 
Geografia, como também pelas várias questões por eles elaboradas tendo por base os gráficos 
das fichas de trabalho. Assim, tendo em conta que as fichas de trabalho foram aplicadas a 
alunos do Ensino Secundário, é fundamental que o nível de exigência seja mais elevado e que os 
docentes optem por questões de análise mais complexas e de conteúdo mais profundo. 
Quanto ao tipo dos gráficos, os que mais se evidenciaram no conjunto das fichas de 
trabalho foram os gráficos de Barras e os gráficos de Colunas5. A opção dos docentes por estes 
tipos de gráficos, em detrimento de outros, prende-se por estes serem os que melhor ilustram as 
suas variáveis, facilitando desta forma o entendimento dos alunos aquando a leitura dos gráficos. 
Contudo, é de sublinhar o uso de determinado tipo de gráfico variou de acordo com o conteúdo 
a analisar. Assim sendo, denotamos que no tema ‘População Utilizadora de Recursos e 
Organizadora de Espaços’, os docentes que trabalharam este conteúdo em sala de aula, deram 
preterência aos gráficos lineares, pois, são os mais frequentes na representação de séries 
temporais e históricas e por isso os mais adequados a este conteúdo. 
Um outro aspecto a ressaltar consiste na relação existente entre os materiais dados aos 
alunos e os manuais escolares. Efetivamente é comum a todos os docentes a adequação dos 
materiais por eles elaborados, ao manual escolar, surgindo mesmo em algumas das fichas de 
trabalho, referência às páginas do manual para consulta e apoio aos alunos. Para além disso, 
também as questões elaboradas se assemelham em muitos casos, a questões que se 
apresentam nas atividades propostas pelo manual escolar. 
 Um outro aspecto observado relaciona-se com a complexificação das questões entre os 
docentes da turma. Através do conjunto de questões analisadas constatámos que o nível de 
                                                          
5 Os gráficos de Barras e os gráficos de Colunas possuem basicamente a mesma função. A única diferença reside na posição de 
apresentação dos dados, isto é, nos primeiros, os dados apresentam-se na posição horizontal e as informações e divisões na 




exigência aumentou entre o P1 e o P2, tendo as questões se complexificado desde o primeiro 
professor até ao último. 
Em jeito de conclusão, podemos dizer que é fundamental que os docentes, 
principalmente, os professores em formação inicial se consciencializem da qualidade cognitiva e 
contextual das questões formuladas por eles. Para além disso, percebendo a familiaridade com 
os manuais escolares a que os alunos estão já habituados, é fundamental que os docentes 
adquiram competência de questionamento, não se focando apenas nos manuais, para formular 
o seu questionamento, mas estabelecendo eles próprios o percurso do ensino de análise e 
interpretação de gráficos. 
No que respeita às informações recolhidas nos questionários aos professores de 
Geografia, concluímos que a falta de formação em competências de questionamento é uma 
lacuna comum a todos. Para além disso, predomina na sala de aula diferentes formas de 
discurso interrogativo escrito. Assim, segundo os docentes, é fundamental evitar perguntas 
fechadas que restringem a aprendizagem dos alunos, predominando questões que promovem 




















3. Limitações e Implicações do Estudo 
 
Neste último ponto do nosso estudo, consideramos fundamental tecer algumas 
considerações sobre as limitações e implicações que caracterizaram e influenciaram o nosso 
estudo de investigação na disciplina de História A e na disciplina de Geografia A. 
Assim, no que respeita à disciplina de História A, apurámos que os alunos desta 
disciplina estão muito pouco familiarizados com a análise e interpretação de imagens, 
demonstrando por isso, inúmeras dificuldades na interpretação do conteúdo presente nas 
imagens que lhes foram apresentadas. Para além disso, denotamos também que a realização de 
fichas de trabalho não é um atividade comum para estes alunos. Desta forma, e perante os 
resultados obtidos, consideramos que devem ser desenvolvidas na sala de aula, actividades que 
promovam não só a realização de fichas de trabalho, como também a análise e interpretação de 
todo o tipo de imagens de modo a estimular o espírito crítico nos alunos.  
Um outro aspecto que merece ser mencionado, e que teve grande influência nos 
resultados obtidos, prende-se com as carateristicas dos alunos da turma, onde o nosso projeto 
de investigação foi aplicado. Por se tratar de um curso do Ensino Recorrente Noturno, os alunos 
que integram esses cursos são alunos trabalhadores durante o dia e estudantes à noite. Para 
além disso, grande parte dos alunos da turma, passaram longos anos fora do contexto escolar, 
retomando agora os seus estudos, visando alcançar, por este meio, uma formação de nível 
secundário. Desta forma, os aspectos acima mencionados justificam o cansaço e a falta de 
atenção dos alunos, aquando a realização das fichas de trabalho, o que por sua vez teve 
implicações nos resultados obtidos no estudo. 
Um outro aspecto a apontar, prende-se com o tamanho da amostra do nosso estudo. 
Efectivamente, o estudo envolveu um número reduzido de alunos, não correspondendo esse 
número ao número de inscrições dos alunos da turma. Para além disso, no decorrer do ano 
lectivo, o número de alunos na sala de aula de História A, foi variável e inconstante. A entrada de 
novos alunos e a saída de outros foi uma constante ao longo do ano letivo. Estas variações estão 
intrinsecamente relacionadas com a legislação proposta para estes cursos educativos e 
formativos. 
 No que respeita ao estudo desenvolvido na disciplina de Geografia A, apontamos desde 
logo, o número reduzido de questões e de fichas de trabalho que continham gráficos para 
análise e interpretação pelos alunos. De facto, pensamos que seria mais enriquecedor para o 
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estudo, a elaboração de um maior número de questões a gráficos nas fichas de trabalho, por 
parte de alguns docentes da turma.  
Uma outra limitação assentou, em alguns casos, na dificuldade por parte da 
investigadora na categorização das questões. Apesar de a definição de cada categoria estar bem 
delineada, surgiu por vezes a dúvida de qual categoria utilizar. Isto porque, algumas das 
questões dos professores encontravam-se entre o limite de duas categorias. Apesar dessa dúvida 
inicial, foi possível ultrapassar essa dificuldade recorrendo a releituras contextualizadas que 
permitissem uma melhor categorização. 
Por último, uma das maiores dificuldades com que nos deparamos neste trabalho de 
investigação foi, sem dúvida, na recolha de referências bibliográficas referentes ao tema do 
questionamento escrito dos professores. De facto, apesar da pesquisa exaustiva por parte da 
investigadora, o questionamento escrito dos professores é um tema muito pouco trabalho pelos 
investigadores, principalmente os portugueses. Contudo, sejam portugueses ou não, 
constatamos que, grande parte dos investigadores que abordam a temática do questionamento 
nos processos de ensino-aprendizagem, atribuem maior importância à comunicação oral entre 
os professores e os alunos e vice-versa, desvalorizando a importância do questionamento escrito 
dos professores. 
Desta forma, por tudo o que foi dito ao longo deste trabalho, seria desejável que o 
presente estudo representa-se um contributo positivo, não só, para futuras práticas pedagógicas 
como também, para futuras investigações. 
 
 
“Ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades 
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 Após ler com atenção os documentos, responda às questões que se seguem. 
 
 

























AGRUPAMENTO DE ESCOLAS ALBERTO SAMPAIO (150976) 
ANO LETIVO 2013/2014 
HISTÓRIA A - 10º ANO 
Nome:__________________________________________ Data:__________                                                                                                                                        
Iluminura1: Um rei dita a sua decisão a um senhor. 
Fonte: Manual adotado 
Ficha de Trabalho nº 1 









Agora, responda às questões que se seguem, relembrando o que se estudou sobre os poderes do Rei. 
 






2. Qual é poder específico do Rei que a iluminura 1 representa? Quais são os elementos que justificam a 












4. Qual é poder específico do Rei que a iluminura 2 descreve? Quais são os elementos que justificam a 
sua escolha? 
 
Iluminura1: Afonso IX, rei de Leão (1171-1230) 
Fonte: Manual adotado 
Iluminura 2: Execução de pena de morte pela 
espada, Fonte: Apocalipse de Lorvão, 1189 
  
1. Complete o organigrama que sintetiza a Estrutura Organizativa da Administração Central a partir do 











2. Observe com atenção a figura que se segue. 
 












AGRUPAMENTO DE ESCOLAS ALBERTO SAMPAIO (150976) 
ANO LETIVO 2013/2014 
HISTÓRIA A - 10º ANO 






Ficha de Trabalho nº 2 
 








Fonte: Manual adotado 











Agora, responda às questões que se seguem, relembrando o que se estudou sobre a administração 
central e as suas funções. 
 






















Fonte: Manual escolar História em Perspetiva. 
10º Ano. Vol.2. Edições ASA 
Iluminura 2 
Fonte: Manual escolar Linhas da História. 
10º ano. P2. Areal Editores 

































 1. Como avalia o recurso análise e interpretação de imagens para a aprendizagem de 
História. 
Muito estimulante   
Estimulante    
Aborrecido    
Muito Aborrecido    
 
2. A utilização de imagens ajudaram-no/na a compreender melhor os conteúdos abordados 
nas aulas.    
Sim     Não  
 





3. Considera que a leitura e interpretação de imagens facilitam a aquisição de 
conhecimentos históricos? 
 
Sim     Não  
 









AGRUPAMENTO DE ESCOLAS ALBERTO SAMPAIO (150976) 
ANO LETIVO 2013/2014 
 
FICHA DE METACOGNIÇÃO 
PERCEPÇÕES SOBRE AS ATIVIDADES DO PROJECTO 
Nome:________________________________________________________________ Data:__________ 
Esta ficha não faz parte do processo de avaliação da disciplina, pelo que as questões não serão analisadas com 
vista à sua correção.  
Serve a presente ficha para o levantamento de informações para realização de Investigação Científica no âmbito 
do Mestrado de Ensino em História e Geografia. 
Assim, pedimos a colaboração com a resposta às questões que se seguem. 
 
Leia cuidadosamente as perguntas que lhe são solicitadas e responda com clareza e atenção. 
 4. Das várias atividades que realizamos coloque por ordem de importância de 1 (o mais 
importante) a 5 (o menos importante) as que contribuíram para compreender os processos 
de centralização régia. 
 
Análise e interpretação de imagens   
Realização de fichas de fichas de trabalho   
Leitura de Documentos    
Exposição de informação pelo professor   
 
 






5. Quais são as suas maiores dificuldades na leitura de imagens: 
 
Perceber a mensagem                                 Comparar (imagens)                   
Localizar no tempo                                 Fazer relações (entre imagens)    
Compreender                                 Interpretar                                  
Descrever              
 
 
6. Como avalia a sua participação das atividades ao nível do desempenho. Coloque uma 
cruz no respetivo lugar.  
 Bom Muito Bom Satisfatório Insuficiente 
a) Interesse e empenho na realização das tarefas     
b) Respeitos pelas orientações fornecidas     
c) Envolvimento em momentos de partilha e discussão     
d) Demonstração de autonomia na realização das 
tarefas 
    
 
 


















































2.4.2 OS RECURSOS MARITÍMOS: A Atividade Piscatória 
A Frota de Pesca 
 
1. Observe atentamente os gráficos 1 e 2. 
               
                     
 
1.1 Caracterize a frota nacional tendo em conta a tonelagem de arqueação bruta e o tipo de 














Gráfico 1: Número de embarcações por classes de 
Arqueação Bruta (Ab ou GT) (2011). 
Fonte: INE, Estatísticas da Pesca (2012) 
 
Gráfico 2: Número de embarcações por tipo de 
propulsão, por NUTS II (2011). 
Fonte: INE, Estatísticas da Pesca (2012) 
 
Exercícios da Ficha de Trabalho 2 
  




2.1 Caraterize a frota de pesca local, com base na análise do gráfico 3. 
 
 
3. Justifique a seguinte afirmação:  









Gráfico 3: Dimensão da frota de pesca local (em %) 
Fonte: INE, Estatísticas da Pesca (2012 
 
  
2.4.2 Os Recursos Marítimos: A Atividade Piscatória 
AS INFRAESTRUTURAS PORTUÁRIAS 




































Mapa 1: Principais portos de pesca, por NUTS II  
em Portugal continental. 
Fonte: INE e Datapescas, 2011. 
Gráfico 1: Volume de capturas descarregadas nos 
principais portos de Portugal continental em Portugal 
continental. 
Fonte: INE e Datapescas, 2011. 
 
Exercícios da Ficha de Trabalho 3 
2. Explique de que modo as infraestruturas portuárias são importantes para o desenvolvimento 
































 2.4.2 OS RECURSOS MARITÍMOS: A Atividade Piscatória 
A qualificação da mão-de-obra 
 






1.1 Caracterize em traços gerais a população empregada no setor das pescas 












Gráfico 1: População residente e ativa na pesca, 
por classes etárias em 2011. 
Fonte: INE, Estatísticas da Pesca,2011. 
 
Gráfico 2: População residente e ativa na pesca, 
por nível de ensino, em 2011. 
Fonte: INE, Estatísticas da Pesca ,2011. 
 
Exercícios da Ficha de Trabalho 4 
2. Observe atentamente o gráfico 3 referente à estrutura etária dos pescadores matriculados, 




2.1 Identifique a NUTS II que apresenta a percentagem de pescadores: 
a) mais jovens; _____________________ 
b) mais envelhecidos;__________________ 
 
3. Explique a importância da formação profissional na melhoria dos resultados alcançados no 






4. Apresente duas das causas apontadas para os fracos resultados alcançados na qualificação 









Gráfico 3: Estrutura etária dos pescadores matriculados, em percentagem do total, por NUTS II, em 2011. 
Fonte: INE e Datapescas,2011. 
 
 1. Observa o gráfico que se segue e responde à questão que se segue.  
1.1 Faz a legenda do gráfico, salientando se existiu um decréscimo ou aumento 
populacional e indicando os indicadores demográficos que terão contribuído para tal.  
 
 
Fig.1 Evolução da população residente em Portugal (1950-2011). 
 
 
2. Observa o gráfico e responde à questão que se segue.  
  
 
Fig.3 Evolução das taxas de crescimento efetivo, natural e migratório, nas NUTS II (2000-2010) 
2.1 Justifica a evolução da taxa de crescimento efetivo, e as suas componentes, a partir de 
2005. 
Exercícios da Ficha de Trabalho 5  
  


















1.O gráfico da Figura 1 representa a evolução das taxas de natalidade e de mortalidade em 
Portugal entre 1950 e 2011. 
 
 
1.1. Selecione a única alínea que, em cada item, completa de forma correta a afirmação 
inicial. 
  1. Taxa de natalidade é o número de nascimentos… 
(A) por 1000 mulheres em idade fértil, ocorridos durante um ano, numa região. 
(B) por 100 habitantes, ocorridos durante um ano, numa região. 
(C) total, ocorridos durante um ano numa região. 
(D) por 1000 habitantes, ocorridos durante um ano, numa região. 
 
2. A diminuição da taxa de natalidade em Portugal ao longo da segunda metade do século XX 
relaciona-se especialmente com… 
(A) o casamento tardio e a melhoria do nível de vida das famílias. 
(B) a generalização do uso de métodos contracetivos e o aumento da taxa de atividade 
feminina. 
(C) o casamento tardio e o prolongamento dos estudos até ao ensino básico ou secundário. 
(D) a generalização de métodos contracetivos e a adoção de políticas antinatalistas. 
 
3. De acordo com a figura 1, Portugal encontrava-se, entre 1950 e 1990, numa fase de 
transição demográfica caracterizada… 
(A) um crescimento natural positivo com um ligeiro aumento, devido à diminuição da taxa de 
mortalidade.  
(B) um crescimento natural positivo mas em declínio acentuado, devido à diminuição da taxa 
de natalidade. 
(C) um crescimento natural negativo mas com um ligeiro aumento, devido à diminuição da 
taxa de natalidade. 
(D) um crescimento natural negativo, devido à diminuição das taxas de natalidade e de 
mortalidade. 
 
4. O comportamento da taxa de natalidade entre 1995 e 2000, que o gráfico da figura 1 
evidência, explica-se especialmente… 
(A) pelo aumento da taxa de imigração, nomeadamente de população jovem imigrante. 
(B) pela melhoria dos cuidados de saúde prestados à mulher durante o período de gestação. 
(C) pela adoção de políticas natalistas no país, com isenção fiscal para famílias numerosas. 
(D) pelo acesso à reprodução medicamente assistida, especialmente dos casais inférteis. 
 
5. A tendência verificada em Portugal a partir de 2005, observada na figura 1, representa 
uma situação demográfica problemática porque… 
(A) diminui a população absoluta do país, o que representa uma diminuição da taxa de 
atividade e um aumento do desemprego da população jovem. 
(B) diminui o índice de fecundidade, o que representa uma diminuição do número de casais 
férteis e a diminuição da população absoluta do país. 
(C) aumenta o índice de dependência de jovens e de idosos, o que representa um esforço 
acrescido da população ativa com as despesas de saúde e de educação. 
(D) aumenta o índice de envelhecimento e diminui o índice de sustentabilidade potencial, o 




4.Observe a figura 4, que representa a variação da idade média da população residente em 
















                                                                            Figura 4 
 
1. Entre 2001 e 2011 a idade média da população portuguesa aumentou, o que se evidencia … 
(A) no aumento do índice de renovação de gerações. 
(B) no aumento do índice de envelhecimento. 
(C) no prolongamento da esperança média de vida. 
(D) na descida do índice sintético de fecundidade. 
 
2. Em 2011, as regiões cuja população apresentava idade média inferior à nacional eram … 
(A) Centro, RAA,RAM, Algarve. 
(B) Apenas os Açores e a Madeira. 
(C) Norte, Centro, RAA,RAM. 
(D) RAA,RAM, Norte, Lisboa. 
 
3. Considerando a idade média da população residente, em 2011, as regiões que apresentavam 
maior índice de dependência de idosos eram… 
(A) Norte, Lisboa, Algarve. 
(B) RAM, RAA, Norte. 
(C) Alentejo, Centro, Algarve.  
(D) Alentejo, Centro, Lisboa. 
 
 4. O aumento da idade média da população portuguesa tem impactos socioeconómicos 
porque… 
(A) o aumento das despesas com os idosos, incluindo as pensões de reforma, não é compensado 
pelas contribuições da população ativa, que diminuem. 
(B) diminui o índice de sustentabilidade potencial ao mesmo tempo que conduz ao declínio da 
mortalidade e à redução do envelhecimento da população. 
(C) aumenta o índice de sustentabilidade potencial ao mesmo tempo que conduz ao declínio da 
fecundidade e à redução do envelhecimento da população. 
(D) o aumento do índice de dependência total leva a que haja maior número de ativos por cada 
dependente, considerando os jovens e os idosos. 
 
5. Os problemas decorrentes do aumento da idade média da população portuguesa conduzem à 
necessidade de se tomarem medidas… 
(A) que promovam o seu rejuvenescimento, como os incentivos à natalidade.  
(B) que promovam o seu rejuvenescimento, como os incentivos à emigração. 
(C) que concorram para aumentar as contribuições da população ativa. 
(D) que concorram para conservar o nosso saldo migratório positivo. 
 
V 




                                                                                               Figura 5 
 
5.1.Mencione as duas principais diferenças na estrutura etária da população portuguesa entre 
2001 e 2011. 
 
5.2.Refira duas razões justificativas do peso da população portuguesa com 65 e mais anos no 
total da população, em 2011. 
 
5.3. Apresente quatro consequências do envelhecimento da população portuguesa. 
 
5.4. Explique a evolução da natalidade desde meados da década de setenta, tendo em conta os 
seguintes aspetos: 
• A evolução da taxa de atividade feminina; 
• A evolução da idade média do casamento. 
 



































1. Já frequentou, no âmbito da sua formação académica/profissionalização ou na 
formação contínua, acções onde tenha sido abordado a competência de questionamento 
dos professores e/ou alunos?  
Sim             Não   
 
2. É importante formular perguntas porque… 
 [marque com um X a ÚNICA AFIRMAÇÃO que mais se aproxima da sua opinião]: 
 Desenvolve o raciocínio. 
 Ajuda a encontrar as respostas. 
 Facilita a compreensão dos assuntos abordados na aula. 
 É apenas uma forma de manter os alunos atentos nas aulas. 
 Permite detectar e esclarecer as dúvidas dos alunos. 
 Permite integrar os conteúdos a abordar. 
 Permite detectar as concepções alternativas dos alunos. 
 Facilita a gestão do discurso em sala de aula. 
 Outras razões: _______________________________________________________________ 
 
3. Com que frequência costuma formular perguntas aos seus alunos?  
Sempre   Muitas vezes   De vez em quando   Raramente    Nunca  
 
4- Os alunos têm dificuldade em responder? Com que frequência esse fato ocorre? 
Sempre   Muitas vezes   De vez em quando   Raramente   Nunca  
 
5. A que se deve essas dificuldades? [Marque com um X aquela que mais ocorre) 
Caro Colega: 
Este questionário integra-se numa investigação científica no âmbito do Mestrado de Ensino em História e 
Geografia em curso na Universidade do Minho. Tem como principal finalidade recolher informações sobre 
as ideias e práticas de questionamento geográfico escrito dos professores Agradeço, desde já, a sua 
colaboração e disponibilidade para esta investigação, esperando poder contribuir para a melhoria do ensino 
e aprendizagem da disciplina de Geografia. 
 
 Não percebem o vocabulário/ terminologia que utilizo  
 Não conseguem compreender a pergunta. 
 Demoram muito tempo a escrever uma resposta, porque não sabem a matéria. 
 Outras razões. ________________________________________________________ 
 
6- Na sua opinião, como define o seu discurso interrogativo escrito [Marque com um X a 
ÚNICA AFIRMAÇÃO que mais se aproxima da sua opinião] 
 Faço questões que são adequadas ao conteúdo /material em estudo  
 Faço questões que são claramente compreensíveis para os alunos. 
Faço questões que promovem diferentes níveis /tipos de raciocínio. 
 As minhas questões seguem uma sequência lógica. 
 As respostas dos alunos servem para a (re)formulação de novas questões 
 Faço perguntas que avaliam a compreensão dos alunos. 
 Evito perguntas fechadas que restringem aprendizagem dos alunos. 
 
7- Reconhece-se a importância dos alunos colocarem oralmente questões ao professor. 
Manifesta sua opinião sobre as afirmações seguintes: [PARA CADA AFIRMAÇÃO, coloque um X 











Muito obrigada pela sua colaboração e disponibilidade! 
 
Os alunos não colocam perguntas porque… Concordo Discordo 
Têm receio de se dirigirem ao professor    
Têm receio de revelar falta de estudo   
Têm receio dos comentários dos colegas.   
Não sabem formular perguntas.   
Sabem os conteúdos, por isso não perguntam.   
Preferem fazer perguntas aos colegas.   
Colocam mais perguntas por escrito.   
Preferem formular perguntas em privado    
Outras razões:    
